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Z. SAUDE E SANEAMENTO 





PARTE I 

I 

SAUDE 





I. Análise do Nível de Saúde 

Os indicadores de saúde calculados para o Brasil apontam 
dois fatos de grande importância. 

O primeiro é a elevação expressiva do nível de saúde da 
população brasileira, ocorrida nos últimos 25 anos, conforme os 
dados do Quadro 1 evidenciam claramente. 

QUADRO l 

INDICADORES DE SAÚDE ESTIMADOS PARA O BRASIL 

INDICADOR 

Taxa de mortalidade geral (p/1.000 habitantes) ... 
Taxa Ue mortalidade infantil (p/l. 000 nascido.:; vivos) . . 
Vida média ao nascer (em anos) . .......... . 

DÉCADA 
ANTERIOR 

a 1950 

20 a 21 
160 

42 a 43 

ANOS 
PRÓXIMOS 
de 1964 

13 
112 
55 

O segundo é que, apesar dessa melhora, o nível de saúde 
do País ainda é baixo, quando confrontado com o que se observa 
nos países desenvolvidos, conforme se pode apreciar no Quadro 2. 

QuADRO 2 

INDICADORES DE SAÚDE ESTIMADOS PARA O BRASIL E OBSERVADOS 
EM PAÍSES DESENVOLVIDOS, EM ANOS PRÓXIMOS DE 1964 

INDICADOR 

Taxa de mortalidade geral (p/l. 000 habitantes) ... 
Taxa de mortalidade infantil (p/1.000 nascidos vi-

vos) .............................•......•... 
Vida. média ao nascer {anos) . .. , . , ............. . 

BRASIL 

13 

112 
55 

VAlÔlES JÁ REGISTRADOS 
EM PAiSES 

DESENVOLVIDOS 

7,4 

16,5 
72,0 
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É preciso assinalar que a taxa de mortalidade geral de I 3 
óbitos por I . 000 habitantes, no Brasil. adquire maior significação, 
se fõr levado em conta que apenas 10% dos brasileiros têm 50 
anos e mais de idade, ao passo que êsse percentual é superior a 20, 
nos países desenvolvidos. 

Por outro lado, é curioso verificar que alguns países já ha~ 
viam alcançado o mesmo valor da vida média ao nascer, estimado 
para o Brasil em 1964, por volta de 19 I O. 

A explicação para a grande diferença entre os indicadores 
brasileiros e os dos países desenvolvidos encontra~se na contribui~ 
ção substancial que entre nós faz o grupo de menores de 5 anos 
de idade para o total de mortes. Enquanto nos países desenvol~ 
vidos apenas cêrca de 5% do total de óbitos são de crianças de 
menos de 5 anos de idade, no Brasil essa percentagem está acima 
de 50. 

O Brasil pode ser assim caracterizado como um país de ele~ 
vada mortalidade de pessoas jovens. 

V erificou~se também que essa elevada mortalidade de pessoas 
jovens é causada, na maior parte, por doenças transmissíveis, des~ 
tacando~se entre elas as diarréias infecciosas, a gripe e a pneumo~ 
nia, a tuberculose pulmonar, o sarampo e o tétano. Merecem 
ainda citação, muito mais pela incapacidade que provocam do que 
pelas mortes que causam, a malária, a esquistossomose mansônica, 
a doença de Chagas, a lepra e a ancilostomose. 

É importante ressaltar também que existe apreciável variação 
do nível de saúde, de acôrdo com a região geo~econômica, o que 
o Quadro 3 evidencia nitidamente. 

É interessante assinalar que as mesmas causas de morte pre~ 
dominam em tôdas as regiões geo~econômicas brasileiras, mas a 
intensidade com que atuam é condicionada pelo padrão de vida 
das respectivas populações. 

Não deve, então, causar estranheza que a Região Sudeste B, 
com a maior renda per capita, possua igualmente o mais elevado 
nível de saúde do País, enquanto a Região Nordeste, com a menor 
renda per c apita, mostra o mais baixo nível de saúde. 
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QuADRO 3 

INDICADORES DE SAÚDE, CONFORME A REGIÃO GEO-ECONÔMICA DO BRASIL, 
EM ANOS PRÓXIMOS DE 1964. 

T<XA DE I TAXA DE VIDA RENDA 
REGIÃO GEO-

ESTADOS OU TERRITÓRIOS 
:WORT• LIDAw MOHTALIDA~ 

MÉDIA per capila 
ECONÔMICA DE GERAL I DE INFANTIL AO NASCER (rm Cr$ 

(p'l OüO (p/1.000 uasc. 
habs.) vivos) (EM ANOS} de 1960) 

Norte. ... .... Pará, Amazonas, Acre, Amapá, R o. 
raíma e Rondônia. ....... 11 67 58 18.600 ---

Nordeste .... ... Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande 
do Nortr, Jlaraíba, l)erna.mbuco, 
Alagoas, Sergipe e Bahia .. ...... 18 176 49 13.600 

Centro-Oeste ... Goiá~. Mato Grosso e Distrito Fede~ 
ral .. .... 12 74 51l 16.700 

Sudeste "A" .... Espírito Santo, Minas Gerais e Hio 
de Janeiro .. 13 89 55 20.000 

----
Sudeste "B" ..... Guanab::tra. c S:lo Paulo ········· 9 75 61 54.000 
----- ------

I 
Sul.. ...... J>araná, Santa Catariua e Hio Granw 

I de do Sul. !O 73 59 30.000 

A Região Nordeste estaria, pois, para os Estados da Guana-
bara e São Paulo, como o Brasil se situa, no seu todo, em relação 
a um país desenvolvido. Os próprios dados nacionais apontam, 
assim, o que se poderá esperar que ocorra nas regiões de mais 
baixa renda per capita, quanto ao nível de saúde, se lhes fôr asse-
gurada uma boa taxa de desenvolvimento econômico. 

Do ponto de vista da morbidade, podem ser assim descritas 
as peculiaridades regionais: 

Região Norte: Alta incidência de malária; elevada taxa de preva~ 
lência da lepra; ocorrência de febre amarela silvestre e outras 
arboviroses em tôda a mata amazônica; importante foco de 
filariose em Belém. 

Região Nordeste: Ampla disseminação da esquistossomose mansô~ 
nica e da doença de Chagas; focos residuais de peste; exten~ 
sos focos de tracoma; elevada incidência de malária nos Es-
tados do Maranhão, Piauí e Bahia; importantes focos de leish-
maniose nos Estados do Ceará e Bahia, e de filariose em 
Recife. 
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Região Centro-Oeste: Elevada incidência de malária; alta preva-
lência de bócio endêmico e de lepra; ocorrência epizoótica de 
febre amarela silvestre: ampla disseminação da doença de 
Chagas no Estado de Goiás. 

Região Sudeste A: Ampla incidência de malária e de esquistosso~ 
mose mansônica; elevadas taxas de prevalência de bócio en~ 
dêmico e de lepra; importantes focos de brucelose; alta dis-
seminação da doença de Chagas no Estado de Minas Gerais. 

Região Sudeste B: Taxa elevada de prevalência de lepra; focos 
isolados de esquistossome mansônica; grande área endêmica 
de doença de Chagas no Estado .de São Paulo. 

Região Sul: Áreas de bócio endêmico: baixa incidência de traco-
ma: moderada incidência de brucelose; larga disseminação da 
doença de Chagas, principalmente no Estado do Rio Grande 
do Sul; importante área malarígena no Estado de Santa Ca-
tarina; foco de hidatidose no Estado do Rio Grande do Sul. 
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11. Análise do Sistema de 
Proteção e Recuperação 

da Saúde 

O sistema brasileiro de proteção e recuperação da saúde de-
senvolveu~se consoante influências históricas e circunstanciais, sem 
obedecer a diretrizes preestabelecidas que focalizassem os proble-
mas de saúde em seu conjunto e em âmbito nacional. Fatôres 
demográficos, sociais e econômicos exerceram influência variável, 
no correr do tempo, para que êle viesse a apresentar as caracte~ 
rísticas atuais. Entre êsses fatôres merece destaque a forma pela 
qual o País se organizou politicamente. 

Sendo o Brasil uma união de Estados que possuem conside~ 
rável grau de autonomia, era natural que certas tarefas de prote~ 
ção e recuperação da saúde acabassem por ficar distribuídas entre 
os dois níveis de govêrno federal e estadual -, enquanto ou-
tras permaneciam no campo da iniciativa privada. 

Constitucionalmente, compete à União estabelecer planos na-
cionais de saúde e legislar sôbre normas gerais de defesa e pro-
teção da saúde e sôbre condições de capacidade para o exercício 
das profissões liberais técnico~científicas. 

Entretanto o Govêrno Federal participa também ativamente 
na formação de pessoal especializado e nas pesquisas de interêsse 
médico~sanitário, além de colaborar técnica e financeiramente com 
os Estados e instituições particulares. 
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Cabem aos Estados as prerrogativas de organizar a assistên-
cia médico-sanitária nas áreas sob sua jurisdição, enquanto aos 
Municípios, cuja autonomia também é assegurada pela Constitui-
ção da República, compete organizar os serviços públicos locais, 
entre os quais se situam os de abastecimento de água, e os de 
remoção de dejetos e lixo. 

Não existe no Brasil preceito legal que imponha à União, 
aos Estados ou aos Municípios a obrigação de prestar assistência 
médica à população em geral; contudo, ela é hoje não apenas acei-
ta como importante atividade de saúde pública, mas reclamada 
nos programas dos serviços federais, estaduais e municipais de 
saúde, e grandemente financiada, principalmente pela União e 
pelos Estados, quando sob a responsabilidade de instituições pri-
vadas. 

A análise da distribuição dos leitos hospitalares e dos serviços 
oficiais de saúde pública, de acôrdo com a natureza da entidade 
mantenedora, dá bem idéia da participação dos diferentes setores, 
na prestação de assistência médica e sanitária. 

QUAD!IO 4 
DISTRIBUIÇÃO DOS LEITOS HOSPITALARES, DE ACÔRDO 

COM A NATUREZA DA ENTIDADE 11ANTENEDORA 

NATUREZA DA E!\"TIDADE M.4..NTENEDOR.4.. 

N.o 

TOTAL DE 
LEITOS 

Govêrno FederaL.......... 17.141 7,2 
Governos Estaduais............ 70.083 29,5 
Governos Municipais.. . . 3. 20 l 1, .3 
Entidades Paraestatais..... . . . . . . . . . . . . 4.315 1,8 
Entidades Particulares.................. 142.190 60,2 
-------------- ---11-

BRASIL .••••••.••...•.••••.... 236.930 100,0 

Fonle: Anuário F.statístíco do Brasil, 1965 - IBGE. 
(J) I..eitos para tuberculose, lepra, neuropsiquiatria. 
(2) Leitos para clínica médica, cirúrgica, ob,tétrica, pcdiátrica. 

LEITOS DE LO:SGA 
PERMANÊNCIA (1) 

LEITOS DE Cl'UTA 
PEJU!ANI:NC!A (2) 

,~ 

/O 

ll.!l80 14,61 5.161 3,3 
52.650 63,6 17.433 11,3 

3i!i 0,5 2.825 1,8 
329 0,4 3.986 2, 7 

17.326 20,9 124.864 80,9 
1---~----

82.661 100,0 154.269 100,0 
I 

Do tot,al de leitos, 40% são mantidos pelos diferentes níveis 
de Go~êrno, contra 60% pertencentes a entidades privadas. 

Examinando separadamente os leitos para enfermidades de 
curta e longa permanência hospitalar, verifica-se que estão a cargo 

2'0-



dos governos 79% dos leitos destinados à tuberculose, lepra e neu~ 
ropsiquiatria, contra 21% sob administração privada. No tocante 
aos leitos para casos que exigem curta permanência no hospital, 
a predominância é nitidamente do setor privado, que administra 
cêrca de 61 % dêsses leitos. 

A assistência médica e hospitalar geral ainda é, em grande 
parte, de natureza privada, embora aumente progressiva e rápida~ 
mente a importância d~ financiamento dessa assistência com re~ 
cursos oficiais. Os maiores gastos públicos nesse campo são fei~ 

tos pelas instituições de Previdência Social. 

Dentro do setor governamental de administração direta, a 
maior parcela de responsabilidade cabe aos Estados, tanto no que 
se refere aos leitos de longa permanência, quanto no que diz res~ 
peito aos leitos de curta permanência. 

A grande maioria dos serviços oficiais de saúde pública 
acha~se sob administração dos governos estaduais ; ao Govêrno 
Federal cabe, nesse campo, apenas uma ação supletiva, devendo 
assinalar~se que há, no País, forte corrente de opinião a favor da 
municipalização dêsses serviços. 

QUADRO 5 

DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS OFICIAIS DE SAÚDE PÚBLICA 
QUANTO Á NATUREZA DA ENTIDADE MANTENEDORA- 1962 

NATUREZA DA ENTIDADE MANTENEDORA 

Gov~rno Federal.. 
Governos Estaduais .. 
Governos Municipais. 

BRASIL.' '' '' •. ' .. '.' .... 

Fonte: Anuário Estatlstico do Brasil, 1965 IBGE. 

SERVIÇOS 

N.• 

490 
2.737 

286 

5.313 

% 

13,9 
78,0 
8,1 

100,0 

A distribuição dos recursos médico~assistenciais, no País, 
acompanha, de modo geral, a distribuição da renda interna. As 
regiões geo~econômicas brasileiras em que a população conta com 
menor número de médicos e de leitos hospitalares por habitantes 
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são também as de menor renda per capita, conforme demonstram 
os dados do Quadro 6. 

QD-<DRO 6 

NÜ1ERO DE MÍ.;DICOS E DE LEITOS HOSPITALARES E REND\ PER CM'!TA 
CONFOR~!E A REGIÃO GEO-ECONÔMICA NO BRASIL. 

REGIÃO 

I NLMERO DE MÉIHCOS I N(MERO DE LF.ITOS I 
EM 1963 "HOSPITALARES EM 1962 I RENDA 

Total 

per 
capila 

(em Cr$ 
de 1960) 

Norte .. Amapá, 
1~.600 

Nordeste ... 

Centro-Oeste .. 

Sul. .......... .. 
4. i15 3,5 51.8S4 3.R 30.000 

Além disso, dentro de cada reg1ao, a grande maioria dos mé~ 
dicas e dos leitos hospitalares está nas capitais, conforme se vê 
do Quadro 7. 

QuADRO 7 

NÚMERO DE MÉDICOS E DE LEITOS HOSPITALARES POR HABITANTE, 
NAS CAPITAIS E. !'\O INTERIOR DE C-\DA REGIÃO GEO-ECONÔMICA, 

EM ANOS PRÓXIMOS DE 1963 

REGIÃO 

Norte .. 

Nordeste ..... 

Centro-Oeste ....... . 

Mf:ntcos 
(por 10.000 habitantes) 

Capitais Interior 

4,9 0,8 

9,4 0,8 

LEITOS HOSPITALARES 
(por I. 000 habitantes) 

Capitais 

5.2 1,1 
-~~.-·---··--

6.2 O,ll 
··- ------------ --· 

11,3 1,1 7,0 1,2 --------------- ------ ----------- ------ ---------
Sudeste•. 15,6 4,0 6,5 2,8 

-------
Sul ............ . 9,4 2,R 10,1 3,1 

BRASIL. .•......•....• ' ... ' .. '. --1 1:>,0 2 r. ·" 
-------

6,7 2,1 
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A distribuição dos recursos médico-sanitários no território na-
cional é, pois, inadequada ao atendimento das necessidades da 
população. 

Outra característica importante do sistema nacional de pro-
teção e recuperação da saúde é o número relativamente pequeno 
de sistemas públicos de abastecimento de água existente no País, 
sendo conseqüentemente elevada a percentagem da população bra-
siieira que não dispõe dêsse tipo de serviço. 

Um levantamento feito em 1961 revelou ser muito grande o 
número de sedes municipais que não dispõem de sistemas de abas-
tecimento de água, conforme se vê no Quadro 8. 

QL<DRO 8 

SITUAÇ.~O DAS SEDES ~!U:>ICIPAIS 0) QUAXTO AO ABASTECIME);TO DE ;\GUA 
NAS IlEGIÜES GEO-ECON(l~llC'AS, E~l JUNHO DE 1960 

ESTADOS OU TERRITÚRIOS 

Norte. Pará, Arn:J.zona-.,, Arrf', Roraima f' IVmd.~ni:l . . ... I 
. ·I ~laraHh~!.", P;:mí, C'f'ará, Rio Crandf• do :\ ortr, Jlaraí~ i 

ba, 1'en~~!rnbat:n, Al:u::oa". ~t·rg;pt' (' Bahia... I 
····-----· 

CcHtro Oeste. Coiús <' ~lato Groqso. - ------I 
Sud('~te .

1 

Sul .. 

BnASIL .. 

SEDES Ml'NlCII'AIS 

TOT.H 

115 ! 

SG·i 

SEM ABASTECI\1ENTO 
P("HLICO n'ÁGUA 

55,7 

(1) Não foram incluída.-; as sedes mutti(•ipais, cujo~ sistemas J.c ahn.stN.:inH'uto d'água já se aehavam em 
constnlç<1o, e capitais de EEtado.i e Trrritúrios. 

Os grandes investimentos realizados nos últimos anos ainda 
foram insuficientes para acompanhar o ritmo do crescimento demo-
gráfico, permitindo que a percentagem da população beneficiada 
por serviços públicos de abastecimento de água continue aumen-
tando, ao invés de diminuir. O mesmo pode ser afirmado com 
relação aos serviços de esgotos sanitários. 

-23 



Outro aspecto digno de destaque é o baixo rendimento na 
produção de serviços, para o que concorrem diversas deficiências 
e distorções existentes no sistema nacional de proteção e recupe-
ração da saúde. 

Uma delas é a inexistência de um órgão central capaz de 
coordenar as atividades de saúde no País, pois ao Ministério da 
Saúde faltam os instrumentos legais e institucionais para fazê-lo. 
Assim é que existem órgãos na própria esfera federal. que pos-
suem serviços de saúde pràticamente autônomos, funcionando sem 
maior ligação com os programas do Ministério da Saúde. O 
exemplo mais ilustrativo desta falta de entrosamento entre órgãos 
federais é representado pelas relações entre as instituições de Pre-
vidência Social e o Ministério da Saúde. (Ver Programa de Previ-
dência Social.) 

Juridicamente, as instituições de Previdência Social não têm 
qualquer vinculação direta com o Ministério da Saúde. Indire-
tamente, pode haver interferência dêste naquelas, por caber ao 
Ministério da Saude propor a legislação sôbre normas gerais de 
defesa e proteção da saúde. Pode ser ainda incluída nessa vin~ 
culação a representação que o Ministério da Saúde mantém no 
Conselho de Medicina da Previdência Social (art. 341 do Decre-
to n9 48. 959-A, Regulamento Geral da Previdência Social). 

Administrativamente, as relações entre as instituições de Pre-
vidência Social e o Ministério da Saúde têm sido estabelecidas 
através de simples troca de correspondência ou pela assinatura de 
convemos. Um dêles, por exemplo, responsabiliza a Previdência 
Social pelo financiamento de determinado número de leitos em 
hospital de tuberculosos pertencente ao Ministério da Saúde. 

Conseqüentemente, a coordenação dos recursos médico-assis-
tenciais da Previdência Social e do Ministério da Saúde se faz 
ainda hoje de modo muito precário. 

Deve-se destacar, também, a falta de entrosamento que ::;e ob-
serva entre os serviços federais, estaduais, municipais, paraesta-
tais e privados, fazendo com que, em muitas áreas do País, di-
versos órgãos executem programas semelhantes sem qualquer coor-
denação. 

24-



As numerosas instituições que atuam no campo da saúde não 
<:onstituem, portanto, um conjunto articulado e hierarquizado, e a 
expressão «sistema nacional de proteção e recuperação da saúde» 
$Ó se justifica como uma forma sintética de designar a totalidade 
dos órgãos médico-sanitários. 

Enquanto perdurar essa situação, torna-se impossível corngtr 
a inadequada distribuição dos recursos médico-sanitários no terri-
tório nacional e fazer uma avaliação periódica dos serviços pres-
tados. 

Conviria agora examinar o total de recursos que o Brasil des-
tina para manter seu sistema de proteção e recuperação da saúde. 

A dificuldade está em que não existem dados que permitam 
fazer uma estimativa dos gastos nacionais com a saúde. 

Entretanto, informações provenientes de países de diferentes 
estágios de desenvolvimento, nos quais é adotado o regime de livre 
iniciativa, regulado pela economia de mercado, mostram que as 
despesas totais com a função saúde variam entre 4% e 6% das 
respectivas rendas nacionais. 

O Brasil não parece constituir exceção ao que se apresenta 
como regra geral, pois somente os governos da União, dos Estados 
e dos Municípios despendem com saúde cêrca de 3% do Produto 
Interno Bruto, e não parece fora de propósito aceitar que o setor 
privado gaste, no mínimo, mais 1%. 

:E interessante assinalar ainda que na esfera da administra-
ção centralizada federal, a instituição mais importante é o Minis-
tério da Saúde, ao qual o Govêrno da União destina 50% dos 
recursos que despende com a função saúde. Apesar disso, a re-
lação entre a despesa do Ministério da Saúde e as despesas totais 
do Govêrno Federal tem-se mantido. nos últimos anos, em tôrno 
de 3%. 

Com falhas graves de administração e financiamento, o siste-
ma nacional de proteção e recuperação da saúde não tem podido 
aplicar, na escala necessária, os recursso tecnológicos atualmente 
disponíveis em benefício da saúde do povo brasileiro, custando 
muito, por outro lado, a incorporar novas técnicas de alta eficiên-
-cia no programa de trabalho de suas unidades. 
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111. Política Nacional 
de Saúde 

111. 1 - Objetivos Gerais 

A verificação de que certas doenças transmissíveis são as 
principais responsáveis pelas elevadas taxas de mortalidade, mor~ 
bidade e incapacidade que ainda hoje são registradas no País, por 
um lado, e, por outro, a disponibilidade de recursos profiláticos e 
terapêuticos de alta eficiência, levam a recomendar a intensificação 
do combate a êsse grupo de doenças como o primeiro objetivo de 
uma Política Nacional de Saúde, para o decênio 1967-1976. 

Existem em curso no País diversas campanhas de contrôle ou 
erradicação de doenças transmissíveis, sob a responsabilidade di-
reta do Govêrno Federal. 

Como etapa preliminar para a organização dessas campanhas, 
e em conseqüência delas, foram feitos numerosos inquéritos epi-
demiológicos que tiveram, entre outros, o propósito de delimitar 
as áreas do País em que ocorre transmissão dessas doenças. Dis-
põe-se, por isso, dos dados necessários para afirmar com seguran-
ça que as campanhas em curso não puderam até agora ser esten-
didas a tôdas as áreas comprovadamente endêmicas do território 
nacional. 

A intensificação do combate às doenças transmissíveis deverá, 
por conseguinte, significar uma ampliação geográfica das campa-
nhas profiláticas, de modo a levar, em curto prazo, a outros mi-
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lhões de brasileiros, sobretudo no interior do País, os benefícios 
decorrentes da aplicação de recursos tecnológicos de alta eficiênCia. 
fácil aplicação e custo relativamente baixo. Cumpre não descui~ 
dar, simultâneamente, do aperfeiçoamento do trabalho que já está 
sendo realizado, valendo destacar, neste particular, a necessidade 
de capacitar cada vez melhor o pessoal encarregado das diversas 
tarefas, e de proceder a uma avaliação periódica dos resultados 
obtidos, com base em critérios uniformes. 

Se é possível indicar com bastante precisão o que se pode e 
o que se deve fazer com relação às principais doenças transmis~ 
síveis, o mesmo não ocorre quanto aos problemas, cuja solução 
depende exclusivamente da prestação de assistência médica. Esta 
é, sem dúvida, a parte mais complexa e dispendiosa da função 
saúde, e merece ser detidamente analisada. 

Convém, de início, definir assistência médica como incluindo 
todos os serviços de diagnóstico e tratamento, executados em hos-
pitais, policlínicas, centros de saúde, ambulatórios, maternidades, 
consultórios particulares ou domicílios. 

Assim entendida, a parte mais cara da assistência médica é 
a que se presta em hospital, o qual pode ser definido como uma 
instituição que acomoda os pacientes por 24 horas ou mais, para 
que possam receber os cuidados que normalmente não se lhes pode 
assegurar em outro ambiente. 

Em relação à prestação de assistência médica no País, duas 
alternativas principais podem ser consideradas para o próximo de-
cênio: a) aumento da produtividade com expansão do sistema; e 
b) aumento ela produtividade sem expansão do sistema. 

Para verificar qual das duas alternativas é mais conveniente 
e exeqüível. é necessário levar em conta outras informações. 

Os serviços de diagnóstico e tratamento são fundamentalmente 
executados por médicos, de modo que a expansão do sistema de 
recuperação da saúde é, antes de mais nada, função do número 
dêsses profissionais. 

Ora, tem sido assinalado que os países destinam em tôrno 
de 1% de suas rendas nacionais para remunerar os serviços pres-
tados pelos médicos. Nessas condições. a duplicação do número 
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de médicos no Brasil, por exemplo, em prazo curto, não significa~ 
ria que o País passasse a gastar o dôbro, isto é, 2%, ao invés de 
1%. de sua renda nacional. para pagar os médicos. Êstes passa~ 
riam, pelo contrário, a ganhar menos, se o aumento relativo de seu 
número não fôsse acompanhado por crescimento proporcional da 
renda nacional. 

Deve~se acrescentar também que o número de leitos hospita~ 
lares tem de guardar determinada proporção em relação ao núme~ 
ro de médicos, para dar bom rendimento. Não adianta cons~ 

truir novos hospitais nem ampliar os existentes, se não houver 
número suficiente de médicos para tratar dos doentes que nêles 
sejam internados. 

O número de médicos e de leitos hospitalares é, portanto, 
função da renda nacional. o que permite afirmar que a expansão 
da parte do sistema nacional que produz serviço de diagnóstico e 
tratamento só ocorrerá na medida em que o País se desenvolver 
econômicamente. 

A necessidade de maior número de serviços de assistência 
médica não é, assim, fácil de satisfazer e, no caso específico dos 
leitos hospitalares, deve~se ter em conta as vantagens que se obte~ 
riam reduzindo o tempo médio de permanência e prestando servi-
ços adequados de consulta externa como alternativa para a inter~ 

nação do paciente. 

Os dados referentes a um país latino~americano, publicados 
em recente monografia sôbre assistência médica pela Repartição 
Sanitária Panamericana, servem de ilustração. 

No referido país, os gastos com assistência hospitalar aumen~ 
taram deUS$ 33.872.000. em 1952, para US$ 41.219.000, em 
1960. Não obstante, ao reduzir~se a média de permanência hos~ 
ritalar de 19 dias, em 1952, para 13.9 dias, em 1960, tornou-se pos-
sível internar quase o dôbro de casos, com uma redução do custo 
médio por caso de US$ 93.85 em 1952, para US$ 68,17, em 1960. 
Convém assinalar, ainda, que durante êsse período, em virtude 
do crescimento da população, diminuiu na realidade a proporção 
de leitos disponíveis, que de 4 passou para 3,8 por 1 . 000 habi-
tantes. 
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A verificação de que o número de médicos e de leitos hospi-
talares é função da renda nacional e de que é possível aumentar 
apreciàvelmente a capacidade de atendimento dos hospitais, me-
diante a redução do tempo médio de permanência, mostra que a 
alternativa mais exeqüível e conveniente para o próximo decênio 
consistirá em elevar o rendimento do sistema nacional de recupe-
ração da saúde, independentemente de medidas que visem à me-
lhoria da distribuição ou do incremento dos recursos médico-assis-
tenciais. 

O segundo grande objetivo da política nacional de saúde de-
verá ser então a melhoria da produtividade do sistema de proteção 
e recuperação da saúde, para aumentar a taxa de satisfação da 
demanda de assistência médica. 

Por outro lado, é preciso ressaltar que enquanto os serviços 
de saúde não se tornarem acessíveis à grande maioria do povo 
brasileiro, será muito difícil evitar certas doenças e prestar assis-
tência médica com oportunidade. 

A ampliação, em extensão e profundidade, do campo de ação 
dos serviços de saúde assume, assim, grande importância, inclusive 
para consolidar os resultados obtidos com o trabalho intensivo 
realizado contra algumas doenças transmissíveis. No caso da cam-
panha de erradicação da malária, por exemplo, é de grande impor-
tância estabelecer uma vigilância epidemiológica contínua, que só 
pode ser bem executada por unidades de saúde convenientemente 
distribuídas por tôda a área malarígena. 

A expansão da rêde de unidades locais de saúde passa a ser 
então o terceiro objetivo geral da política nacional de saúde para 
o decênio 1967-1976. 

A primeira vista, pode parecer que a proposta de expansão da 
rêde de unidades locais de saúde entra em conflito com o segundo 
objetivo geral, que estabelece a melhora de produtividade do sis-
tema de proteção e recuperação da saúde como meio de aumentar 
a taxa de satisfação da demanda de assistência médica. 

Na realidade, êsse conflito não existe, pois é possível e dese-
jável promover a referida expansão mediante o estabelecimento 
de unidades locais muito simples, operadas por pessoal de nível 
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médio e auxiliar, mas capacitado para executar um programa bási-
co de contrôle de doenças transmissíveis, saneamento do meio e 
registro de dados para efeito de análise estatística. 

111. 2 - Medidas Prioritárias 

Para atingir os três objetivos gerais da Política Nacional de 
Saúde para o decênio 1967-1976, as seguintes medidas deverão ser 
consideradas prioritárias: 

I - Criação dos instrumentos institucionais e 
legais capazes de assegurar ao Ministério da Saúde 
a coordenação das atividades de saúde do Setor Pú-
blico Federal. 

Diversas instituições da esfera de administração federal atuam 
no campo da saúde, e seus recursos só terão um aproveitamento 
racional se passarem a constituir de fato um sistema articulado, 
sob orientação do Ministério da Saúde. 

Impõe-se, sobretudo, estabelecer um entendimento amplo e 
imediato entre o Ministério da Saúde e o serviço médico do Insti-
tuto Nacional de Previdência Social, diante do grande apoio que 
um poderá dar aos programas do outro. 

li - Estabelecimento de um sistema nacional 
de estatísticas de saúde. 

As necessidades da administração e do planejamento, no cam-
po da saúde, exigem, cada vez mais, que o País disponha de in-
formações uniformes e oportunamente processadas, como, aliás, 
ocorre em qualquer outro setor de atividades. 

Já é considerável o volume de estatísticas de saúde disponível 
para certas áreas brasileiras. Entretanto, êsses dados ficam, em 
grande parte, retidos nas fontes em que foram originalmente re-
gistrados, por falta de um mecanismo eficiente de transmissão dos 
mesmos para um órgão central. 

Muitos casos de doenças, por exemplo, são diagnosticados 
diàriamente nos hospitais e centros de saúde do País, mas não 
chegam jamais a ser analisados em conjunto; o mesmo ocorre em 
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relação aos óbitos registrados nos numerosos cartórios de registro 
civil. 

É, pois, indispensável adotar medidas capazes de aproveitar 
melhor as informações estatísticas regularmente registradas no País, 
entre as quais duas merecem destaque: refôrço em pessoal e equi~ 
pamento para o Serviço de Estatísticas da Saúde do Ministério da 
Saúde, e ajuda técnica e material aos órgãos correlatos dos Es-
tados, Territórios e Distrito Federal. 

Por outro lado, é preciso que o sistema nacional de estatística 
de saúde se prepare para obter mais informações por amostragem. 

Neste sentido, além de continuar a análise das estatísticas 
de saúde referentes às capitais dos Estados e Territórios, será 
possível e importante estender, em ~prazo curto, a coleta de dados 
de mortalidade e morbidade às cidades que venham a ser identi~ 
ficadas como pólos de desenvolvimento, nas diferentes áreas do 
território nacional. Ter-se-á então uma base muito mais segura 
para as estimativas nacionais e regionais. 

li/ - Melhoria da qualificação do pessoal pro-
fissional e intensificação da formação de pessoal de 
nível médio e auxiliar. 

O setor saúde é eminentemente produtor de serviços, e, por 
isso mesmo, uma das formas mais eficientes de melhorar sua pro-
dutividade é capacitar cada vez melhor os profissionais encarrega~ 
dos de suas variadas e, muitas vêzes, complexas tarefas. 

O Govêrno Federal dispõe hoje dos instrumentos necessários 
para adestrar os profissionais de saúde, e por meio de um amplo 
programa de concessão de bôlsas de estudo deverá aumentar apre~ 
ciàvelmente o número daqueles que, anualmente, terão oportuni-
dade de aperfeiçoar seus conhecimentos e técnicas de trabalho. 

Por outro lado, a utilização em maior escala de pessoal de 
nível médio e auxiliar permitirá ampliar de imediato a cobertura 
dos serviços de saúde. 

Como o treinamento dessas categorias de pessoal deve ser 
feito de preferência nos locais em que vão trabalhar, o Govêrno 
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Federal dará assistência técnica e financeira aos Estados para que 
êstes possam intensificar sua formação. 

IV - Organização de campanhas de erradica~ 
,ção ou contrôle contra doenças transmissíveis. 

A luta contra certas doenças transmissíveis deverá ser feita 
sob a forma de campanhas sempre que houver a possibilidade de 
aplicar, em prazo limitado e em grande escala, recursos profiláti~ 

cos e terapêuticos de alta eficiência. Não havendo medidas efi~ 
cazes ou recursos suficientes e não sendo o período bastante curto, 
não se justifica a organização de campanhas, devendo nesse caso 
o combate a êsse grupo de doenças ser incluído nos programas 
normais das unidades de saúde. 

No caso da erradicação, em que se visa a uma solução radi~ 
cal e definitiva, qual seja o desaparecimento da doença, é neces~ 
sário satisfazer certos requisitos. 

Uma campanha de erradicação só deverá ser instituída se 
existirem medidas capazes de interromper a transmissão da doen~ 
ça e eliminar seu último foco, num prazo limitado; se houver dis~ 
ponibilidade de recursos financeiros, materiais e humanos que per~ 
mitam pôr em prática essas medidas em tôda a área afetada, pro-
porcionando cobertura total e proteção efetiva e obedecendo a um 
ritmo adequado; e, finalmente, se fôr possível impedir a reinfecção 
das áreas das quais a doença tenha sido eliminada. 

É possível satisfazer os citados requisitos, em relação à ma~ 
lária e à varíola, de modo que as campanhas de erradicação dessas 
doenças, já em pleno curso, deverão prosseguir com todo o apoio 
do Govêrno Federal. 

Em relação a outras endemias, como a doença de Chagas, o 
tracoma, a leishmaniose, continuarão as campanhas de contrôle, 
visando à diminuição de sua prevalência. 

V - Assistência técnica e financeira para pro-
jetar, construir c operar serviços de abastecimento de 
água e de remoção de dejetos. 

O Govêrno Federal reconhece que o abastecimento de água 
adequado em quantidade e qualidade constitui medida de grande 
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importância para a proteção da saúde e é indispensável para o 
desenvolvimento econômico e social. 

Como a insuficiência de recursos financeiros é que impede a 
implantação de serviços de abastecimento de água nas comunida~ 
des brasileiras, sobretudo nas que têm menos de 100.000 habitan~ 
tes, o Govêrno Federal prestará assistência aos Estados e Municí-
pios para a execução de programas de saneamento básico, procuran~ 
do obter, inclusive, ajuda financeira internacional para êssc fim. 
(Ver Programa de Saneamento.) 

O sistema de financiamento a ser adotado, na base de em~ 
préstimos às Prefeituras Municipais, será de suma importância, 
pois proporcionará o retôrno do capital investido, com a grande 
vantagem de acelerar os programas de implantação dos sistemas 
de abastecimento de água, mediante a aplicação de recursos subs~ 
tanciais, que permitem baratear-lhes o custo, além de diminuir o 
tempo de execução de cada projeto. 

Como, no campo do saneamento, o abastecimento de água é 
prioritário, o programa de implantação de sistemas de esgotos sa~ 
nitários deverá concentrar-se nos centros urbanos mais populosos. 

VI - Ajuda financeira visando a incentivar a 
ampliação do número de unidades locais de saúde. 

O estabelecimento e a manutenção das rêdes de. unidades lo~ 
cais de saúde são, tradicionalmente, no País, de responsabilidade 
dos governos estaduais. O Govêrno da União deverá, entretanto, 
contribuir para aumentar-lhes o raio- de ação, prestando assistência 
financeira aos Estados. 

As novas unidades a serem criadas com o auxílio financeiro 
da União deverão ser, de preferência, como já foi assinalado, 
muito simples e operadas por pessoal de nível médio c auxiliar, 
mas capazes de executar atividades básicas de saneamento do 
meio, contrôle de doenças transmissíveis e registro de dados 
estatísticos. 

Como complemento dêsse esfôrço, a União deverá auxiliar 
os Estados a instituir, dentro de seus respectivos territórios, um 
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sistema articulado e hierarquizado de unidades locais de saúde, 
de modo que as mais simples possam receber supervisão e apoio 
por parte do pessoal profissional lotado nos centros maiores. 

VII - Colaboração técnica e financeira com 
as instituições que prestam assistência médica. 

Diversos fatôres prejudicam ou impedem a prestação oportuna 
de assistência médica a grandes parcelas de população brasileira. 
Entre êles destaca-se a distribuição irregular dos médicos e leitos 
hospitalares no País, deixando grandes áreas habitadas do ter-
ritório nacional desprovidas dêsses recursos, como já foi indicado 
anteriormente. 

Não é fácil corngtr essa situação, de vez que os recursos 
médicos que uma comunidade pode manter dependem fundamen-
talmente de sua renda interna. 

A solução mais exeqüível, nos proxtmos anos, consistirá em 
escolher, dentre os hospitais já em funcionamento, aquêles que 

· têm localização mais adequada e em ajudá-los técnica e financei· 
ramente, para que possam dar cobertura regional, e não apenas 
local. nas áreas em que atuam. Um sistema regular de comuni-
cações e transporte, por exemplo, pode ampliar consideràvelmente: 
o raio de ação de um hospital. 

O auxílio técnico e financeiro do Govêrno Federal deve visar 
à melhoria da produtividade dos hospitais, a se traduzir, entre: 
outros índices, pelo aumento da taxa de ocupação e pela diminuição 
de tempo médio de permanência. Com êste fim, além de bôlsas 
de estudo para melhor capacitação de pessoal e do financiamento 
para aquisição de equipamento de diagnóstico e tratamento, será 
necessário organizar racionalmente os serviços administrativos, 
para que possam ser calculados inclusive os índices anteriormente 
citados. 

VIII - Formulação de um programa de pes-
quisas aplicadas. 

O programa de pesquisas do Govêrno Federal deverá ser 
orientado no sentido de encontrar as melhores formas de aplicação 
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dos recursos humanos, tecnológicos e financeiros na soiução dos 
problemas de saúde. 

As pesquisas de natureza operacional justificam~se, plena~ 

mente, a fim de corrigir as falhas de organização e financiamento 
dos serviços de saúde e permitir a utilização em maior escala de 
recursos tecnológicos de alta eficiência e fácil aplicação. 
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IV. ORÇAMENTO-PROGRAMA 
" DE SAUDE 

Ver Tomo I dêste Plano, sôhre o Orçamento .. Programa 
Plurianual 





PARTE 11 

SANEAMENTO 





V. Caracterização Sumária 
do Problema 

V. 1 -- A Função do Saneamento 

O entendimento corrente consagrou uma definição genenca 
para as atividades de saneamento: provimento e utilização adequa~ 
dos dos recursos hídricos, para fins ligados às condições de saúde 
c higiene das populações. Estende~se modernamente a expressão a 
atividades relacionadas com o combate ou a prevenção contra a 
contaminação de outros elementos essenciais à sanidade humana 
-como por exemplo, a poluição do ar, nos centros metropolitanos 
ou industriais. 

O suprimento de água de boa qualidade para fins domésticos, 
paralelamente com o esgotamento por via hídrica dos dejetos hu~ 
manos, constitue, no consenso geral. a forma mais importante das 
atividades de saneamento. Receberam por isso qualificação signi~ 
ficativa: saneamento básico. 

Ao seu lado, desenvolvem~se atividades de saneamento geral 
nos campos de: 

a) contrôle da poluição dos recursos hídricos; 
b) defesa contra inundações; 
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c) drenagem de áreas alagadas ou pantanosas; 

d) combate à erosão por via hídrica; 

c) represamento da água para fins sanitários ( contrôle de-
enchentes e abastecimento de água). 

A classificação que se propõe, para fins dêste Documento., 
baseia~se no esquema exposto. 

V. 2 - Problemática do Saneamento no País 

É notória a deficiência dos serviços de saneamento no BrasiL 

Um diagnóstico fidedigno da situação esbarra com a inexistência, 

ou insuficiência, de estatísticas e outras informações específicas. 

Explicam~se por outro lado as lacunas no campo da informação, 

em grande parte pela ausência de coordenações das tarefas vin~ 

culadas ao setor, que adiante será objeto de mais aprofundado, 

exame. 

V. 2 . 1 - Saneamento básico 

Os dados referentes à situação nacional. pertinente ao sanea~· 
menta básico, indicam que mais de metade dos centros urbanos. 

ainda estão desprovidos de serviços satisfatórios de suprimento 

dágua, elevando~se muito acima dessa proporção a carência no to-

cante aos esgotos ( rêde coletiva). Esta simples indicação não basta 

para da:; as exatas dimensões do dcficit, visto como não leva em 

conta a população desservida. 

Com base no Censo de 1960, pode~se estimar quantitativa-

mente a carência dos serviços públicos de abastecimento de água 

e sistemas de esgôto: 
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População urbana ( 1960) Milhões de Habs. 

Servida por água oriunda de rêde geral . . . . . . . . . . . . . . . 13,1 
Servida por esgotos de via hídrica: 

Ligados à rêde geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,9 
Ligados a fossas séticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.0 
Sub total (esgotamento por via hídrica adequada) . . . . 16,9 

"População urbana total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31.6 

Em têrmos proporcionais, o quadro acima permite a determi~ 
nação de dcficits da ordem de 57% das populações urbanas, no 
tocante à água; e de 72%, no referente aos esgotos sanitários 
adequados ( rêde coletiva). Para os fins dês te Plano, admite~se 

também como aceitáveL no caso do esgotamento de dejetos a so~ 

lução individual da fossa sética, circunscrita embora aos centros 
urbanos de secundária expressão demográfico~econômica. Compu-
tada a parcela da população atendida dessa maneira, o deficit em 
~sgotos sanitários reduzir-se~ia para 47%. 

Levantamentos mais recentes, ·de várias fontes, permitem fun-
·damentar estimativa das proporções atuais do deficit, segundo dis-
tintos níveis de «tamanho» dos centros urbanos. Para êsse fim, 
-consideram~se as categorias: 

a) Cidades grandes: (mais de 300 mil habitantes) 

b) Cidades médias: (entre 20 e 300 mil habitantes) 

c) Cidades pequenas: (abaixo de 20 mil habitantes). 

A distribuição relativa da população urbana total do País, 
segundo cada uma das categorias indicadas, correspondia em 1960 
aproximadamente a: 

Categorias o/o 

a) Cidades grandes ............ , . . . . . . . . . 35 
b) Cidades médias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 
c) Cidades pequenas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 

População urbana total . . . . . . . . . . . . . . . . 1 00 
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Os deficits atuais ( 1966/67) dos serviços de saneamento bá-
sico estariam dimensionados, em têrmos proporcionais, pelos se~ 

guintes números: 

Categorias 

1. Agua (rêde geral) 

a) Cidades grandes 
b) Cidades médias 
c) Cidades pequenas 

2. Esgotos 

Deficit 
(% de população 

não suprida) 

40 
60 
80 

a) Cidades grandes (rêde geral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 
b) Cidades médias ( rêde geral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 
c) Cidades pequenas (fossas séticas) . . . . . . . . . . . . . . 80 

Nota-se que o deficit de esgotos sanitários, relativo às cidades. 
pequenas, está medido em função, exclusivamente, do não provi-
mento de fossas séticas - o que equivale dizer que se considera 
descabida a implantação de sistemas coletivos em tais localidades. 

V. 2. 1 . 1 - Agravamento do deficit 

O acelerado processo de urbanização do País, que provàvel-
mente se tornará mais veloz em futuro próximo, criará condições 
para o agravamento dêsses de[icits. Não é demais lembrar, a pro-
pósito, que o ritmo de incremento das populações urbanas brasi-
leiras se mediu, entre 1950/60, por média anual de mais de 7%, 
duas vêzes superior à média geral do aumento populacional do 
País. Se forem mantidas as tendências históricas do desenvolvi-
mento, alcançará a população total brasileira, por volta de 1976, 
cifra global da ordem de 110 milhões de habitantes, dos quais é 
provável que 66,7 milhões estejam radicados em zonas urbanas. 
Isto significará um índice de urbanização da ordem de 60%, que 
se contrapõe enfàticamente à verificada em 1960 (Censo), da 
ordem de apenas 44%. 

A expansão urbana tem óbvia repercussão nos serviços básicos 
de saneamento, que são solicitados a atender populações cada vez 
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maiores e mais densamente concentradas. Requer portanto, ao lado 
de uma correspondente expansão dos sistemas coletivos de água 
e esgotos, sua periódica remodelação técnica, para ajustar~se à 
crescente concentração da demanda. 

Aliás, as soluções coletivas para provimento de água e es-
gotamento de dejetos, consideradas tecnicamente corretas e de-
finitivas, só têm aplicação econômicamente aconselhável em áreas 
urbanas. Nas condições brasileiras, o solucionamento do problema 
de saneamento básico em áreas rurais e semi~rurais, tem que apelar 
ainda para medidas de caráter individual. 

V. 2 . 1 . 2 - Crise operacional dos sistemas coletivos 

O abastecimento de água e os serviços de esgotos são tarefas 
da competência privativa das administrações municipais. a quem 
por conseqüência competiria implantá~los e mantê~los em opera-
ção. Como decorrência disso, também é da atribuição munici-
pal a fixação de taxas pela prestação dos serviços, sua cobrança, 
c: aplicação dos recursos gerados. 

A implantação de serviços públicos de água e esgotos importa, 
entretanto, em obras de custo relativamente elevado. Sua adequada 
operação requer, por outro lado, pessoal profissional de bom nível, 
além de grande flexibilidade e dinamismo administrativo. 

A experiência brasileira tem demonstrado que as administra-
ções municipais carecem, geralmente, de condições para atender 
a tais requisitos. Em primeiro lugar, por não dispor de recursos 
financeiros suficientes à implantação; e secundàriamente, por não 
poder sustentar máquina operacional devidamente qualificada, 
e encontrar compreensíveis dificuldades para a fixação e o efetivo 
exercício de uma política tarifária realista. 

A falta de recursos locais gerou a política de subsídios federais 
para o setor, a ponto de, na atualidade, as subvenções da União 
constituírem a maior fonte de suprimento dos programas de 
saneamento básico no País. !!; ilustrativo, a propósito, assinalar que 
as verbas orçamentárias para investimento no setor, constantes do 
Orçamento da União para 1967, montam a NCr$ 91 milhões. Ora, 
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os recursos previstos ( 1966) pela totalidade dos Municípios bra~ 
sileiros (inclusive as capitais) para investimentos em geral orçavam 
em NCr$ 311 milhões. Vê~se, pois, que as inversões federais apenas 
em saneamento básico equivalem a perto de uma têrça parte da 
totalidade das inversões municipais, o que dá a medida da impor~ 
tância da União, na condução da política de saneamento. 

As contribuições federais são utilizadas em obras que revertem, 
em geral, para o patrimônio municipal. As dificuldades assi~ 

naladas de operação e manutenção dos serviços, por parte do Poder 
Municipal, atuam, desde então, como fonte erosiva de alto poder 
destruidor, conduzindo à rápida deterioração dos sistemas im~ 

plantados. Ademais, a inadequada política tarifária geralmente 
adotada pelas administrações municipais não possibilita a formação 
de reservas para os reinvestimentos necessários à renovação e am~ 
pliação das obras (é freqüente, aliás, a cobrança de tarifas insu~ 
ficientes até mesmo para atender às despesas de custeio dos 
serviços). 

Chegou~se, por esta via, a uma situação insustentável, que 
vem sendo penosamente modificada nos últimos anos, em algumas 
áreas da administração federal com atividade no setor. A Funda~ 
ção SESP, por exemplo, inaugurou uma política de contrôle efetivo 
e direto sôbre as respectivas aplicações em saneamento básico, que 
lhe tem possibilitado alcançar níveis de eficiência e rendimento 
muito superiores à média. A recente criação do Grupo Executivo 
do Fundo Nacional de Financiamento para Abastecimento de Água 
- GEF, na área do Departamento Nacional de Obras de Sanea~ 
mento (DNOS), constitui outra experiência válida para uma mu~ 
dança radical da política de atendimento a fundo perdido, que a 
União tradicionalmente vinha sustentando. 

V. 2 .1. 3 ·- l'\ atuação f:ederal :10 setor 

A natureza paternalista das atividades federais no setor de 
saneamento básico era o fator principal da enorme dispersão de 
recursos e esforços, que vinha causando a multiplicidade descoorde~ 
nada de órgãos com atuação nesta área. O orçamento da União para 
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1967 consigna recursos para investimentos em saneamento básico 
por conta das seguintes repartições da Administração direta: 

a) Departamento Nacional de Obras de Saneamento 
DNOS (MVOP). 

b) Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste -
SUDENE (MECOR). 

c) Departamento Nacional de Endemias Rurais - DNERn 
(MS). 

d) Prefeitura do Distrito Federal. 

e) Comissão do Vale do São Francisco (MECOR). 

f) Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
SUDAM (MECOR). 

g) Superintendência da Fronteira Sudoeste (MECOR). 

h) Fundação Brasil Central (MECOR). 

i) Administrações dos Territórios Federais. 

j) Departamento Nacional de Obras Contra as Sêcas --
DNOCS (MECOR). 

l) Fundação SESP (MS). 

m) Comissão do Plano do Carvão Nacional (MME). 

n) Grupo Executivo das Terras do Sudoeste do Parantl 
(Presidência da República) . 

Para orientar as atividades de tantos agentes executivos, 
não havia, na órbita federal, nenhuma entidade responsável. 
Explica-se portanto a inexistência de diretrizes gerais, ou critérios 
comuns, que amparem e regulem a atuação dessas entidades. Em 
tais circunstâncias, são inevitáveis as situações conflitantes, nem 
sempre resolvidas no interêsse coletivo. A pulverização de recursos, 
para aplicação por agentes executores distintos, leva, por outro 
lado, a uma enorme redução da produtividade dos investimentos 
públicos no setor, como decorrência da multiplicação dos custos 
administrativos, da lentidão do ritmo de execução das obras, e 
da sua freqüente paralisação ou descontinuidade, por insuficiência 
de recursos específicos. 
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A responsabilidade federal pela condução da política nacional 
de saneamento básico cresce de importância, em virtude dos 
recentes programas de cooperação financeira internacional para 
o setor, notadamente dentro do Programa da Aliança para o 
Progresso. A obtenção de recursos externos decorre fundamental-
mente da atuação do Govêrno Federal, que é em princípio o 
principal responsável pela boa aplicação dos recursos e respectivo 
reembôlso. 

Daí a decisão de confiar a coordenação da função Saneamento 
ao Ministério do Interior, já contida na Reforma Administrativa. 

V. 2 . 2 - Saneamento geral 

As obras de saneamento geral, embora de interêsse vital 
para as comunidades diretamente afetadas, decorrem de neces-
sidades não comuns à totalidade das populações. Servindo às 
coletividades como um todo, não podem ser diretamente vinculadas 
a beneficiários individuais. Por outro lado, muitas vêzes o mesmo 
serviço exerce influência benéfica sôbre numerosas localidades, 
sendo também freqüentes os casos de obras de interêsse para 
mais de uma Unidade da Federação. 

Essas características requerem, para os programas de sanea-
mento geral, tratamento diverso do recomendado para o saneamento 
básico. Em primeiro lugar, êsses programas não podem ser 
diretame.nte atribuídos, salvo exceções, a administrações locais. 
As próprias autoridades estaduais recusam-se a assumir-lhes a 
responsabilidade total: na maioria das vêzes os serviços, muito 
onerosos, têm âmbito de influência que ultrapassa os limites 
geográficos das respectivas jurisdições. Finalmente, como não 
geram um corpo próprio de usuários, escapam à ação tributária 
~pedfica (a não ser, em casos raros, mediante a contribuição 
de melhoria), o que lhes torna inevitável o financiamento pelo 
P~der Público, a fundo perdido. 

As obras de saneamento geral, no Brasil, vêm sendo executa-
das quase exclusivamente às expensas da União. Como no caso 
do saneamento básico, carecem de uma política programática e 
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de coordenação racionalizadora. Os males disso decorrentes são, 
contudo, de pouca expressão, dado o menor grau de dispersão 
de recursos. No orçamento da União para 1967 constam dotações 
para serviços de saneamento geral apenas para as seguintes 
repartições da Administração direta: 

a) Departamento Nacional de Obras de Saneamento -
DNOS (MVOP); 

b) Prefeitura do Distrito Federal; 
c) Superintendência .do Desenvolvimento do Nordeste 

SUDENE (MECOR); 
d) Comissão do Vale do São Francisco - CVSF 

(MECOR); 
e) Superintendência da Fronteira Sudoeste (MECORl. 

Das cinco repartições com responsabilidades no setor, o 
DNOS aparece em posição de liderança absoluta (85% do total 
das dotações, enquanto nos programas de saneamento básico 
sua participação corresponde a 38%) . 

Não há, no País, nenhum estudo sistemático acêrca das 
necessidades no campo do saneamento geral. Sabe-se da exis-
tência de áreas críticas, periodicamente afetadas por problemas 
agudos de inundações, erosão, poluição de vias hídricas, etc. Os 
programas regulares de contrôle e defesa das inundações ou 
alagamentos, canalização de cursos de água, drenagem, etc., são, 
todavia, conduzidos de forma convencional e rotineira. Na emer-
gência de calamidades, que se sucedem com regularidade quase 
previsível, adotam-se providências imediatistas, com recursos 
extraordinários . 

Como decorrência dêste estado de coisas, os órgãos com 
maior responsabilidade na execução dos serviços de saneamento 
geral ainda carecem de um programa claramente definido e justi-
ficado. Explica-se, aliás, essa lacuna, como conseqüência do 
desconhecimento generalizado sôbre as reais necessidades nacionais 
no setor. As próprias áreas críticas, acima mencionadas, não têm 
sido estudadas de forma sistemática, para fundamentação de 
soluções definitivas. 
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Ocorre~nos por conseguinte que, no pertipente ao saneamento 
geral. é imprescindível concentrar esforços na formulação de um 
programa nacional de pesquisa sistemática, pelo menos nas áreas 
geográficas mais necessitadas de uma ação convergente de esforços 
e recursos. O levantamento do problema, em bases cientificamente 
corretas, levará à formulação das soluções técnicas em caráter 
definitivo, ao mesmo tempo que facilitará e fundamentará o 
equacionamento de um plano viável de mobilização de recursos 
e financiamento, de que hoje carece o setor. 
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VI. Programa Nacional de 
Saneamento 

VI. 1 - Definição da Política 

O plano de obras de saneamento, que aqui se propõe, requer 
a adoção de diretrizes e providências, que seriam consubstanciadas 
em uma Política Nacional de Saneamento, sob a supervisão e 
coordenação do Govêrno Federal. O descumprimento dessa medida 
preliminar poderá conduzir ao desmoronamento do sistema arqui-
tetado, comprometendo gravemente o êxito do programa. 

1"' recomendação: 

A liderança do Govêrno Federal no financiamento dos 
programas de saneamento ficou constatada, e tende sem dúvida 
a robustecer~se. A primeira condição de êxito para o Plano aqui 
proposto consiste, pois, em que se formalize legalmente essa 
liderança, mediante a criação de uma entidade de planejamento 
e coordenação superior dos programas nacionais de saneamento, 
no âmbito da Administração Federal, com a estreita colaboração 
das Administrações regionais e locais. 

2~ recomendação: 

A dispersão de recursos, e conseqüente redução da produti-
vidade dos invt:stimentos públicos no saneamento, ficou igualmente 
demonstrada. lmpõe~se que, sob a coordenação do órgão de 
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cúpula sugerido no item anterior, êsses recursos sejam alocados 
de modo a lograr os mais altos níveis de rendimento. Isto 
conduzirá a uma seleção das obras financiadas com recursos 
orçamentários, fundada em critérios de prioridade, fixados pelo 
órgão de coordenação do Programa, periodicamente reajustados 
à realidade nacional e regional. 

3~ recomendação: 

A alocação regular de recursos de origem federal. para efetiva~ 
ção de serviços de saneamento, que beneficiam diretamente 
comunidades locais, impõe, como medida de justiça, que se reivin-
dique contrapartida financeira correspondente, por parte dos 
podêres políticos regionais e locais. Assim, é perfeitamente defen-
sável que os Governos estaduais e municipais colaborem financei~ 
ramente para a execução dos programas de saneamento, nas 
respectivas áreas de jurisdição, em níveis relativos equivalentes 
ao da União, embora ajustados aos diferentes estágios de desen~ 
volvimento regional e local. 

4~ recomendação: 

Os recursos orçamentários federais (e também estaduais ou 
municipais, na grande maioria dos casos) destinados a obras 
de saneamento, têm sido aplicados, com raras exceções, a fundo 
perdido. Classificam-se como autênticas doações, e no caso do 
saneamento básico induzem a uma política tarifária irrealista, já 
que a rigor não objetivam atender à reposição do investimento. 
Embora os serviços de saneamento básico sejam . de alto sentido 
social. por contribuírem fundamentalmente para a melhoria dos 
padrões sanitários da população, não é despropositado defender-se 
a tese de que sejam pagos pelos usuários em têrmos econômicos 
corretos, que propiciem, inclusive, a reposição do capital. Esta 
concepção (que naturalmente abrigaria exceções, para atender 
a faixas populacionais de mais baixo poder econômico, ou a pro-
gramas especiais de caráter pioneiro ou de emergência) leva à 
definição de uma quarta diretriz para a Política Nacional de 
Saneamento: os investimentos com a implantação dos serviços 
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de saneamento básico devem ser considerados (exceto no caso 
de pequenas comunidades), não como doações, mas como emprés~ 
tímos às populações beneficiadas, que assumirão o compromisso 
de resgatá~los, dentro de condições compatíveis com os respectivos 
níveis de adiantamento econômico e capacidade de pagamento. 

s~ recomendação: 

A inconveniência de os serviços de saneamento básico serem 
entregues às administrações locais, matéria também discutida 
anteriormente, conduz à definição de outra diretriz da Política 
Nacional de Saneamento, que condicione a alocação de recursos 
à delegação, pelos Podêres Municipais beneficiados, da adminis~ 
tração dos serviços de águas e esgotos a entidades desvinculadas 
da administração local, as quais disporiam de condições técnicas 
para assegurar-lhes permanente e correta manutenção, e condições 
políticas para fixar e cobrar tarifas realistas. 

6~ recomendação: 

A mobilização de recursos para investimentos nos programas 
de saneamento tem-se baseado, no Brasil, quase exclusivamente 
no setor público. O agravamento dos dcficits de atendimento, no 
campo do saneamento básico, requererá montantes cada vez 
maiores em têrmos proporcionais, se não forem criadas fontes 
próprias adicionais de financiamento. Enfatiza-se, pois, a neces-
sidade de providências dessa natureza, no corpo das diretrizes 
da Política Nacional de Saneamento, as quais seriam consubstan-
ciadas no exame da possibilidade de instituição de uma sobre-
tarifa, a ser cobrada durante um determinado período das 
populações beneficiadas, destinada a fortalecer um Fundo de 
Reinvestimento, também constituído pela amortização dos financia-
mentos públicos para o Programa. 

VI. 2 - Mobilização de Recursos 

As obras de saneamento, pela carga social de que se revestem, 
oferecem campo muito limitado para aplicações de recursos priva-
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dos. A política tarifária, obrigatoriamente estabelecida pelos 
podêres púbiícos, nem sempre assegura margem satisfatória de 
rentabilidade, sendo freqüentes os casos em que não chegam 
a cobrir as despesas de custeio. 

É compreensível, assim, que se fundamente o programa 
nacional de saneamento em recursos mobilizáveis de fontes 
públicas: orçamentos da União, dos Estados e dos Municípios. 
A viabilidade de empréstimos de entidades internacionais (Banco 
Interamericano do Desenvolvimento e Agência para o Desenvol~ 
vimento Internacional do Govêrno dos E. U. A. ) , dentro de 
experiências mais recentes, possibilita por outro lado que se apele 
complementarmente também para essa fonte. 

Os recursos públicos nacionais, mesmo que atinjam (nas 
esferas estadual e municipal) as cifras propostas no Programa 
de Investimentos, complementados pelos financiamentos de origem 
externa nos montantes igualmente previstos, seriam insuficientes 
para o alcance das metas desejadas, sobretudo no setor do sanea~ 
mento básico. Por outro lado, é imperioso que sejam proporcio~ 
nadas condições germinativas para as aplicações públicas, de modo 
a assegurar a criação de fontes próprias de financiamento (ou 
reinvestimento), embora em futuro mais afastado. Daí haver-se 
concebido, como setor específico de mobilização de recursos, a 
formação de um Fundo de Reinvestimento (recursos próprios do 
Programa). 

Analisa-se a seguir cada uma das fontes de recursos do 
Programa, para determinação das respectivas potencialidades, e 
fixação das responsabilidades financeiras. 

Recursos da União - A contribuição federal prevista tem 
como ponto de partida a alocação de recursos para investimentos 
(Setor Saneamento), constante do Orçamento Geral da União 

para o exercício de 1967, conforme discriminação que se segue: 
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QUADRO 9 

ORÇAMENTO DA UNIÃO l'.\RA D:i7 
RECURSOS PAR A INVESTIMENTOS NO SETOR DE SANEAMENTO 

(NCr$ m ilbões) 

I 
ESTUDOS • 

SANEAMENrO SA:-JE:I\MENTO PESQUISAS • TOTAL 
n.\SiCO GERAL TREINAMENTO 

ÓRGÃOS 

D.N.O.S .................. .. 37' l 34,5 2 73,6 
D.N.O.C.S .............. .. 7 7 
D N.E.Ru ................ . 5' l 5, I 
F.SESP ................... . 14,7 I4, 7 
C.V.S.F .................. . 3,8 0,7 4,5 
SUDENE ............... . IS 2,I I,3 2I ,4 
SUDAl'>l ................. . l, I I, I 

6,8 3,0 9,8 
3,2 3,2 

P.D.F. (MINIFAZ) ...... . 
Diversos (*) ....•.......... 

SoMA ..••..... 
--- .I 96,8 40,3 3,3 I40,4 

Fonte: Orçamento Geral da União para 1967 (0.0. de l5,,Xll,966). 

(*) Soma das dota<,Õ~s consignadas ao MECOR, para aplicação pelas Administração dos 
Tcrrit6rios Federais, Fronteira Sudm~stc c Funda<,ãn Brasil Central; ao M.M. E 
(CPCAN) e à Presidência da República (GETSOP). 

Deflacionado a preços de 1966, em consonância com o critério 
que prevaleceu na elaboração do «Orçamento Programa Plurienal», 
o total acima passa a expressar~se pela cifra de NCr$ 116 milhões, 
posteriormente reduzida para NCr$ 109 milhões, por fôrça da con~ 
tenção de despesas prescrita no Capítulo IV do Decreto~lei n? 81, 

de 21~12~66, que instituiu o «Fundo de Reserva» para o exercício 
de 1967. 

Conforme se observa da seqüência de valôres abaixo, extraída 
do «Programa Plurienal de Investimentos Públicos» (Planejamento 
Geral) , a participação do setor Saneamento, no Orçamento de Inves~ 
timentos da União, guarda relação uniforme no período conside~ 
rado ( 1967/1971), traduzida pela taxa de 8% (oito por cento) . 

QUADRO 10 

ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS DA UNIÃO 

NCr$ milhões 

Ano o •••••••••• o o 00 •••••• o. 1967 1968 1969 1970 1971 1967/71 
Total ••••••• 0000 •••••• o •••• 1.243 1.416 1.618 1.838 1.891 8.006 
Setor Saneamento ........... 109 124 141 159 164 697 

FONTE: Setor de Planejamento Geral do EPEA 
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Partindo, pois, do Orçamento de Investimentos da União para 
o qüinqüênio 1967/71. elaborou~se a projeção dos recursos federais 
a serem atribuídos aos Serviços de Saneamento no qüinqüênio se~ 
guinte, adotando~se, para efeito de cálculo, a taxa média anual de 
crescimento estimada para o período 1967/71, ou sejam, 10%. A 
previsão global dos recursos de origem federal fica assim desdo~ 
brada, para o decênio, da seguinte forma ( valôres em N Cr$ 
milhões): 

1967 1968 1969 1970 1971 1967/1971 1972/1976 Total 

109 124 141 !59 164 697 1.099 I. 796 

VI. 2 . 1 - Recursos dos Estados 

Dentro da concepção de esfôrço conjunto da União, Estados e 
Municípios, preconizada como uma das diretrizes da Política Nacio~ 
nal de Saneamento, admitiu~se como adequada aos objetivos do 
Programa a participação dos Estados em pé de igualdade com a da 
União, em têrmos relativos, no tocante aos recursos orçamentários 
para inversões em Saneamento. 

Assim, considerando que o item Saneamento representa 6% 
do total das despesas classificadas no Orçamento Geral da União 
para 1967 como «<nvestimentos» e «Transferências de Capital» ( *). 
aplicou~se o mesmo percentual sôbre os valôres correspondentes a 
idênticas categorias no Orçamento Consolidado das Unidades da 
Federação, para 1966, obtendo~se o importe de NCr$ 86 milhões, 
sôbre o qual se baseou a escala de participação estadual no Plano, 
projetada para o período de 1967/76, segundo o incremento médio 
anual de 10%, correspondente ao do Orçamento de Investimentos 
da União. 

Obteve~se o seguinte esquema de valôres de origem estadual, 
para o período enfocado (em N Cr$ milhões) : 

1967 1968 1969 1970 1971 1967/1971 1972/1976 Total 

85 95 104 114 125 523 838 1.361 

( *) A preços de 1966, segundo o critério do OPP, e deduzida a parcela 
abrangida pelo «Fundo de Reserva». 
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VI. 2 . 2 - Recursos dos Municípios 

FicoJ dito acima que a organização e manutenção dos serviços 
de abastecimento de água e de esgôto é da competência municipal, 

I 

circunstância que, por si só, justificaria maior parcela de contribuição 
dos Municípios, em têrmos relativos, para a execução do Programa. 
Acresce ainda que, comparativamente às responsabilidades da União 
c dos Estados, é bem mais reduzido o número de setores em que 
são obrigadas a investir as administrações municipais. Dentre êles, 
destacam-se, pela magnitude do alcance social, os serviços de sanea~ 
mento básico. 

Assim, considerou-se razoável, para efeito do Programa Nacio~ 
na!, um esfôrço dos Municípios da ordem de 20% do montante dos 
recursos consignados no seu Orçamento de Investimentos, toman~ 
do-se por base, para efeito de quantificação inicial, as despesas 
classificadas como «Investimentos» e «Transferências de Capital» 
no Orçamento Consolidado dos Municípios para 1966 ( *), crité~ 
rio que igualmente prevaleceu com relação aos Estados. 

Sôbre o importe de NCr$ 68 milhões, assim obtido, projetou-se 
a seqüência de valôres para o decênio 1967/76, admitido o cresci~ 
mento anual de 10%, em harmonia com a média verificada no 
Orçamento de Investimentos da União, com o seguinte resultado 
(em N Cr$ milhões) : 

1967 1968 1969 1970 1971 1967/1971 1972/1976 Total 

68 75 82 90 99 114 665 1.079 

VI. 2 . 3 - Recursos externos 

Os recursos de origem externa, até agora obtidos para rroJra-
mas de saneamento, emanaram bàsicamente do Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento ( BID) que, no período de 1962 a 1966, 
concedeu empréstimos a entidades brasileiras no total de US$ 84,760 

(*) Elaborado pelo Conselho Técnico de Economia e Finanças. 
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milhões, conforme discriminação abaixo, quase todos para projetos 
específicos no setor de saneamento básico: 

QUADRO 11 

EMPRÉSTIMOS DO BID PARA PROJETOS BRASILEIROS 

DE SANEAMENTO BÁSICO 

A N o FAVORF:ClDO 

1962 ........ SAER ................... BID 
BEG .................... BID 
BEG .................... BID 

1963 ........ BNB .................... BID 

1964 ....... . DAE Pará........... BID 
DMAE RS........... BID 
BEG..... .. . . . . .. . . . . . . . B!D 
llEG... .. . . . . . . . . . . . . . . . lliD 

ORIGEM 

FFPS ........... 
FFPS ........... 
FOE ............ 

FFPS ........... 

FFPS .......... "I FOE... . .... . 
F(m... . .... . 
FCO .......... 

1 

(US$ mil) 

VALOR 

4.120 
23.500 
11.500 

---~-~~-

12.990 

2.500 
3.150 
7.0 

TOTAL 

39.120 

12.990 

5.000 17.650 
··-j--~--

1965,'6 ..... . F.SESP (FUNINSO)..... lliD- FOE............ 15.000 15.000 

84.760 

Foni.?: Relat6rio da COCAP 

Noü: FCO - Fundo de Capital Ordinário 

FOE - Fundo Je Operações Especiais 

FFPS Fundo Fiduciário de Progresso S.):ia I 

Em 1966, conseguiu~se, ainda, para programas de saneamento 
básico (Fundo Nacional de Aguas, DNOS/ AIO e FUNINSO), 
refôrço adicional de US$ 1 O milhões de origem externa, importe 
que, convertido à taxa de Cr$ 2. 200/US$ 1.00 produziu a contra~ 
partida de Cr$ 22 bilhões, proveniente das seguintes operações: 

Cr$ 2 bilhões do chamado «Fundo do Trigo» ( emprés~ 
timo concedido com recursos dos Acôrdos sôbre Produtos Agrí-
colas- PL- 480). 

- Cr$ 20 bilhões- do Empr·zstimo~Programa de 1966 
(AID~512~L-055). 

No período 1962/66, antes referido, os empréstimos obtidos 
junto ao BID alcançaram a média anual de US$ 17 milhões, valor 
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tomado como base para a estimativa do auxílio esperado daquela 
agência internacional, no decênio 1967/76. 

O quadro seguinte apresenta uma primeira estimativa do 
valor em NCr$ dos recursos externos esperados para o de~ 

cênio: 

Q:·.meo 12 

RECURSOS EXTERNOS POSSÍVEiS PARA O PROGRAMA DE SANEAMENTO (!) 

1967 ....... . 
1968 .. . 
)9(,9 ....... . 
1970 ...... -
1971 .. - ..... - .. 
1967.1971 .. -
1972;1976. 

ToTAL.. 

ANO 

(Va16rcs correspondentes à Cr$ 1966) (2) 

VALOR 
(NCt$ Hlilhõcs) 

~o 
60 
81 
IH 
<)() 

345 
378 

(1) Foram con~idcrados hàsicamente o BID e a AIO como fontes de recursos. No tocante 
ao Banco Mundial e a outros 6rgiios internacionais, há necessidade de melhor consi ~ 
deração do assunto. 

(2) Conversão: Cr$ 2. 200/d61ar 

VI. 2 . 4 - Recursos próprios 

Conforme foi ressaltado no capítulo que trata das diretrizes 
da Política Nacional de Saneamento, a linha de orientação preco~ 
nizada no presente trabalho se apóia, dentre outros, nos seguintes 
princípios fundamentais: 

a) que os investimentos no setor de saneamento básico, por 
serem de interêsse direto das populações beneficiadas, devem ca~ 
racterizar-se, não como doações, mas como empréstimos às comu~ 
nidades servidas, que assumirão o compromisso de resgatá-los nos 
prazos e condições que vierem a ser convencionados; 

b) que, além da mobilização de fundos públicos e de recursos 
externos, a execução de um programa de saneamento básico em 
têrmos compatíveis com as crescentes necessidades do setor, re~ 

clama a criação de fontes próprias de recursos, que constituiriam 
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um «Fundo de Reinvestimento», destinado a fortalecer a ação do 
programa e a garantir a sua continuidade. 

Segundo o esquema concebido, provêm de duas fontes os re~ 
cursos formadores do «Fundo de Reinvestimento»: 

I - das amortizações, pelas comunidades beneficiadas, dos 
financiamentos concedidos para obras de saneamento básico; 

11 - do recolhimento, a que se obrigariam igualmente as po~ 
pulações assistidas de uma sobretaxa sôbre a tarifa fixada. 

A instituição de uma sobretarifa, a ser cobrada durante de~ 
terminado tempo das populações beneficiadas, apesar de constituir 
importante fator de fortalecimento do «Fundo de Reinvestimento», 
não chega a representar inovação no quadro brasileiro. Sis~ 

tema semelhante é utilizado, sob a forma de impôsto, na obtenção 
de fundos para o programa de eletrificação, por exemplo. 

No presente caso, estimou~se que a sobretarifa venha a re~ 

presentar cêrca de 1 O % do valor das amortizações anuais. 
Outrossim, admitiu~se como razoável que os financiamentos sejam 
concedidos, em média, a prazos de 15 anos, dos quais 3 corres~ 
ponderiam ao período de utilização (carência) do empn!stimo, e 
os 12 seguintes seriam destinados à reposição. 

Em consonância com a filosofia de investimentos em Sanea~ 
mento ·Básico, defendida neste trabalho, considerou~se satisfatória, 
para o decênio, a aplicação de 90 % dos recursos de origem orça~ 
mentária da União, dos Estados e Municípios, exclusivamente em 
financiamentos, reservando~se os 10% restantes para aplicações a 
fundo perdido. 

Pelos dados e considerações expostos, parece prudente es~ 
perar~se que só se inicie a efetiva drenagem de recursos para cons~ 
tituição do «Fundo de Reinvestimento», a partir de 1971, quando 
deverão ser recolhidos cêrca de NCr$ 25 milhões. Para o qüin~ 
qüênio 1972/76, é prevista a incorporação de NCr$ 601 milhões 
ao «Fundo», que poderá contar, assim, com o total de NCr$ 626 
milhões, até 1976. 
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VI. 2 . 5 - To tal de recursos 

Feita a explicação das diversas fontes supridoras e obtida a 
quantificação dos recursos que se espera mobilizar para o Pro-
grama de Saneamento, no decênio 1967/76, torna-se possível apre-
sentar o seguinte quadro geral de recursos: 

QCADHO 13 

RECURSOS GLOBAIS PARA SANEAMENTO SEGV~DO AS ORIGENS - 1967/1976 

FONTES 

t'nião ..... 
Estados 
Municípios. 
Fundo Reinv............. . .. . 
Externos ___ ................... . 

SoMA .............. . 

(N Cr$ milhões) 

W67 I 1968 I 1969 I 1970 I 1971 11967/71 11972/761 TOTAL 

I 
1091 124 141 1 159 164 6971 1.099 l.i96 
S6 95 104 1 114 125 523 S38 1.361 681 75 821 90 99 414 . 665 1.079 

- - - - 25 25 601 626 

I 
30 60 . 81 I S4 90 345 I 378 i23 

_ -;;);-!-354- 1 -4;;~ 1-«sr--sw-r-;: 004 
1
-;5s7r5:535 

VI. 3 - Distribuição dos recursos por Subprogramas 

Em consonância com os critérios de classificação para o Pro-
grama de Saneamento, formulados neste trabalho consideram-se 
para fins de consignação de recursos os seguintes subprogramas: 

l . Saneamento Básico. 
2. Saneamento Geral. 

O desdobramento dos recursos federais segue em princtp:o 
o esquema adotado no Orçamento de 1967, em que 68% dos fun-
dos para investimento no setor foram destinados ao Saneamento 
Básico, e 29% ao Saneamento Geral (o resíduo corresponde a 
inversões em estudos, pesquisas e treinamento). Tendo-se em 
conta, entretanto, que: 

a) histàricamente o desdobramento de recursos federais se 
tem revelado algo mais favorável aos investimentos em Saneamen-
to Geral; e 

b) o financiamento dos serviços de Saneamento Básico pode 
ser grandemente reforçado com recursos não susceptíveis de ca-
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nalização para obras de saneamento geral (recursos externos e 
recursos próprios de origem tarifária) . 

Concebeu~se um esquema de distribuição dos recursos orça~ 
mentários da União, para o decênio de 1967/76, nas seguintes 
bases: 

1 . Saneamento Básico 
2. Saneamento Geral 

65% 
35% 

Para distribuição setorial dos recursos de origem estadual, 
teve~se em conta que o interêsse mais imediato e direto dos ser~ 
viços de Saneamento Básico justifica maior soma relativa de in~ 
versões neste subprograma. Estabeleceu~se pois o seguinte par~ 
celamento: 

1 . Saneamento Básico 
2. Saneamento Geral 

80% 
20% 

Quanto aos recursos de origem municipal, adotou~se o critério 
de reservá~los integralmente para inversões no subprograma de 
Saneamento Básico ( veja~se a propósito as considerações enuncia~ 
das no item V. 2. 1 ) . 

A totalidade dos recursos de origem externa foi igualmente 
atribuída ao subprograma de Saneamento Básico, para o qual. 
naturalmente, também se destinarão com exclusividade os recursos 
próprios do Programa (Fundo de Reinvestimento). 

Tais critérios de alocação possibilitaram a montagem de um 
quadro~geral de recursos, por subprogramas (Quadro 14) . 

Qunno 14 

DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS DE INVESTIMENTOS NO PROGRAMA 
DE SANEAMENTO POR SUBPROGRAMAS 1967/76 

(NCr$ Milhões) 

SUB PROGRAMAS 11967 11968 I 1969 11970 11971 11967/7111972/761 TOTAL 

1. Saneamento Básieo ............ . 236 291 337 368 420 1.652 3.024 4.676 
2. Saneamento Geral ...... . 56 63 71 79 83 353 557 9C9 --1--1----·-1----- 1---

ToTAL ............... 292 354 408 447 503 2.005 3.581 5.585 

Nota: (Os totais podem não coincidir com os do Quadro 13 em razão de arredondamento dos cálculos). 
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VI. 3. 1 - Detalhamento dos recursos para saneamento básico 

Dos recursos brutos considerados no Quadro 13, para Sanea-
mento Básico, compete diminuir parcela correspondente à amorti-
zação dos empréstimos externos contraídos com o Banco lntera-
mericano de Desenvolvimento (cuja carência limita-se a 4 anos, 
devendo portanto iniciar-se o resgate dentro do período do Pro-
grama). No caso dos financiamentos originários da AID. 
não se levou em conta a amortização, visto como em geral contam 
com carência de dez anos. 

Para melhor determinação dos recursos disponíveis (líquidos). 
no setor do Saneamento Básico, discriminam-se no Quadro 15 os 
valôres anuais e plurianuais, e respectivas fontes de origem. sub-
traindo-se no qüinqüênio 1972/76, a parcela de NCr$ 135 milhões, 
que deverão corresponder a parte da reposição dos empréstimos 

do BID. 

QUADRO 15 

RECURSOS DISPONÍVEIS PARA O St:BPROGRA!.fA SANEAMENTO BÁSICO 

(NCr$ Milhões) 

FONTES 1967 1 1968 1 1969 1970 I 1971 11967;71 11972/761 TOTAL 

União...................... 70 80 Í 91 I 103 106 450 710 1.160 
Estados............. 68 76 83 91 100 418 670 1.088 
Municípios........ 68 75 82 90 99 414 665 1.079 
Fundo Reinv........ . . . . 25 25 601 626 
Empr. Ext............ .. .. . . .. . 30 60 81 84 90 345 378 723 

_ToTAL (bruto) ........ -236 -29;'-:!37 -3681420-1."6523:024'4:676 
AMORTIZAÇAO p.B!D.............. - - - 135 135 

--·!---:--- ---~· -------------
TOTAL (Líq.)......... 236 291 I 337 3681 420 1.652 2.S89 4.541 

VI. 3 . 2 - Detalhamento dos recursos para Saneamento Geral 

A discriminação dos recursos disponíveis para inversões no 
subprograma de Saneamento Geral, segundo as fontes supridoras, 
é indicada no Quadro 16. 
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QUADRO 16 

RECURSOS DISPONÍVEIS PARA O SUBPROGRAMA DE SANEAMENTO GERAL 

(NCr$ Milhões) 

FONTES 1967 I 1968 I 1969 I 1970 I 1971 11967171 119721761 TOTAL 

União ........................... , 39 44 50 56 58 247 389 636 
Estados.......................... 17 19 21 23 25 105 168 273 

~-- --- --- ----:----1-----:--------
TOTAL •••••••••••••••••••••••••• 

1 
56 63 71 79 83 352 557 909 

Nota: A rigor, poder~se-ia considerar tal amortização realizada através de fundos provenientes e própria 
tarifa. Nesse caso, a disponibilidade líquida de recursos aumentaria. 
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VII. Plano de Investimentos 

VII. 1 - Considerações Gerais 

O Plano de aplicações que se propõe fundamenta-se em: 

a) diretrizes da Política Nacional de Saneamento 
(item VI.l) . 

b) distribuição dos recursos mobilizáveis por Subprogramas 
(item VI.2). 

Seguindo o esquema geral do trabalho, destacam-se as apli-
cações, e respectivo plano regulador, nos subprogramas de Sanea-
mento Básico e Saneamento Geral. 

VII. 2 - Aplicações em Saneamento Básico 

Com base no montante dos recursos mobilizáveis, formularam-
se metas de atendimento a serem alcançadas durante o decênio 
1967/76. Essas metas variam, segundo os dois grandes setores 
em que se subdivide o Saneamento Básico: 

a) abastecimento dágua; 

b) esgotamento de dejetos. 

Torna-se dessarte necessário estudar, separadamente, cada um 
dos planos setoriais, a partir das metas de atendimento e alocação 
de recursos . 
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VII. 2 . 1 - Setor de abastecimento de água 

As soluções definitivas para o problema de abastecimento 
de água, sobretudo nas áreas urbanas, são necessàriamente de 
caráter coletivo, isto é, fundamentam~se na implantação e operação 
de serviços públicos de adução, tratamento e distribuição do líquido. 
Nem sempre, porém, esta solução é recomendável. Sua rentabi~ 
!idade t·écnica e econômica exige determinado nível de adensamento 
das populações beneficiárias, o que afasta desde logo as áreas 
rurais de seu campo de ação, pelo menos nas condições do Brasil. 
Mesmo em localidades consideradas urbanas, segundo os critérios 
brasileiros, que não reúnem condiçôes econômico~sociais compatí~ 
veis com a categoria de cidade, a instalação de sistemas compl(.>xos 
de distribuição domiciliar nem sempre é cabível. 

Em consonância com tais peculiaridades, admitem~se soluções 
distintas para suprimento de água, concordes genericamente com a 
categoria das localidades beneficiadas. Para assistência às popu~ 
}ações rurais, as medidas compatíveis seriam consideradas como 
afetas mais propriamente a programas de Saúde Pública, e finan~ 
ciadas com os recursos dêsses programas. Uma parcela dos in~ 
vestimentos para Saneamento Básico deverá, contudo, ser canali~ 
zada para pequenos aglomerados de características agranas 
(núcleos com menos de mil habitantes, por exemplo), e convertida 
em providências adequadas a êsse estágio de desenvolvimento co~ 
munitário, a fundo perdido, se necessário. 

VII .. 2 . 1 . 1 - Metas de atendimento no decênio 

A efetivação do subprograma de Saneamento Básico objeti~ 

vará, no curso do decênio 1967/76: 

1 . reduzir o deficit atual estimado de suprjmento de água, 
de: 

a) 40 para 24 %, nas grandes cidades; . 
b) 60 para 32 %, nas cidades m-édias; e 

c) 80 para 51 %. nas cidades pequenas. 
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2. atender em conseqüência, mediante serviços adequados de 
abastecimento coletivo (com ramais domiciliares, nas cidades 
grandes e médias), a contingentes demográficos de magnitudes 
indicadas abaixo, já considerado o futuro crescimento populacional 
das localidades: 

a) cidades grandes: 8 milhões de habitantes; 

b) cidades médias: 12,3 milhões de habitantes; 

c) cidades pequenas: 5,1 milhões de habitantes. 

VII . 2, 1 . 2 - Distribuição de recursos por categorias de cidades 

Para o alcance das metas enunciadas, os recursos disponíveis 
para aplicações no subprograma (Quadro 15) deverão ser distri~ 
buídos segundo o critério indicado a seguir: 

a) Grandes cidades: 4 7 % 
b) Cidades médias: 43 % 
c) Cidades pequenas: 1 O % ( * ) 

Total: 100% 

VII. 2 . 1 . 3 - Custos estimados dos serviços 

O custo dos serviços de abastecimento de água varia de con~ 
formidade com a categoria das localidades atendidas, e conseqüen~ 
temente, com a maior ou menor complexidade do sistema adotado. 

Assim, no caso das cidades grandes e metrópoles, a solução 
não pode deixar de ser a do sistema convencional de adução, tra~ 
tamento e distribuição, com ramais domiciliares. Na totalidade 
dos casos, o Programa terá que prover recursos para expansão 
e renovação de sistemas existentes, o que de certa forma lhes reduz 
os custos proporcionais. Ssses custos oscilam, de acôrdo com as 
características do projeto (que por sua vez depende da distância 
dos mananciais, do tipo de adução, das exigências de tratamento 

( *) Inversões a fundo perdido, se necessário. 
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do líquido, das condições topográficas da cidade, etc.) . Para os 
fins dêste Programa, foram adotados custos médios corresponden-
tes, aproximadamente, aos estimados pelo GEF (Grupo Executivo 
do Fundo Nacional de Financiamento para Abastecimento de 
Água), para oito grandes capitais brasileiras. 

Também no caso das cidades médias, é imprescindível a ado-
ção de soluções coletivas convencionais, análogas às recomendadas 
para as grandes cidades. Os custos de implantação e expansão 
de tais serviços revelam-se, geralmente. inferiores, dadas as carac-
terísticas mais modestas dos projetos. Ê óbvio que igualmente 
variam em função de peculiaridades t·écnicas, acima mencionadas. 
Há, entretanto, indicações de fontes distintas ( GEF, Fundação 
SESP, SUDENE etc.), que possibilitam tomarem-se valôres 
médios relativamente seguros para base do cálculo. 

Quanto às cidades pequenas, as soluções freqüentemente ado-
tadas (captação mediante barragens simples ou açudes, bem como 
de água de subsolo; distribuição geralmente desprovida de ramais 
domiciliares, adotando-se sistemas de fornecimento através de cha-
farizes, banheiros e lavanderias públicos) tornam ainda mais baixos 
os custos unitários. Embora sofram diversificações decorrentes, 
também, das peculiaridades dos projetos, admitem a fixação de 
uma média, estimada com base na experiência da Fundação SESP 
e da Comissão do Vale do São Francisco. 

Os custos unitários das obras de abastecimento de água, ado-
tados para fins dêste Programa, com base nas informações e con-
siderações acima expostas, foram os seguintes (Valôres correspon-
dentes a 1966) : 

a) Cidades grandes: NCr$ 120/habitante atendido; 

b) Cidades médias: N Cr$ 70/habitante atendido; 

c) Cidades pequenas: NCr$ 40/habitante atendido. 

VII. 2. 1 . 4 - Montante de aplicações por categorias urbanas 

Com base no volume líquido de recursos disponíveis para in-
versões no setor (Quadro 15), e nos critérios de distribuição pro-
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postos acima, torna~se viável a discriminação anual ( 1967/71) e 
qüinqüenal ( 1972/76) dos recursos a serem aplicados, segundo 
cada categoria urbana. f; o que indicam os números do Quadro 17. 

QUADRO 17 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA - RECURSOS DISPONÍVEIS 

(Distribuição no período) 

A No s CAfEGORIA URBANA 

1967. , ... , , . . . . . . . . . . . . . . . Ci,Jadcs Grandes ........... . 
·•· Médias .. 
... Pequenas .... 

1968...................... Cidades Grandes ..... . 
" Médias ...... . 

Pequenas .. ,. 

1969 .... Cidades Grandes.,. 
•• Médias. . ..... . 

Pequenas ..... . 

1970.,.. Cidades Grandes ...... . 
Médias .... . 
Pequenas .... . 

1971. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cidades Grandes .. , ........ . 
" Médias ............ . 

Pequenas .......... . 
1967/1971 ........... ,...... Cidades Grandes ........... . 

" Médias ............ . 
Pequenas .......... . 

1972/76......... . . . . . . . . . . . Cidades Grandes ........... . 
" Médias ............ . 

Pequenas ........ , .. 

ToTAL......... Cidades Grandes ... , ..... 
Médias ... . 
Pequenas ......... . 

Nota: Os totais foram arredondados 

PARCIAL 

49,8 
46,1 
10,1 

61,5 
56,4 
13,0 

71,4 
65,4 
15,2 

78,0 
71,4 
16,6 

88,8 
81,2 
19,0 

349,5 
320,5 

73,9 

611,0 
559,0 
130,0 

950,5 
879,4 
204,0 

(NCr$ milhões) 

TOTAL 

106,0 

130,9 

152,0 

166,0 

189,0 

743,9 

1.300,0 

2.043,9 

VII. 2. 1. 5 - Projeção do "deficit acumulado", por categorias 
urbanas 

As tendências de crescimento da população urbana do Brasil 
possibilitaram, ao Setor de Demografia do EPEA, a projeção dessa 
população até 1972. Não foram contudo apresentadas indicações 
a respeito das diferenciações do crescimento, segundo as catego-
rias (tamanho) das cidades. 
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Para fins dêste Programa, admitiu~se que a distribuição pro-
porcional dos centros urbanos manter~se-á, até 1976, em têrmos 
correspondentes ·aos verificados em 1960 (Censo de População) . 
Trata~se de hipótese vulnerável, visto como não leva em conta as 
tendências prováveis de concentração urbana e metropolitana. Não 
houve porém, condições técnicas, nem tempo suficiente, para a 
elaboração de melhores estimativas. 

Com base nessa distribuição proporcional, e na hipótese ( tam-
bém tecnicamente pouco rigorosa, mas pràticamente viável nas con-
dições de elaboração dêste trabalho) de um comportamento linear 
do crescimento da população urbana, durante o período 1960/76, 
estabeleceram~se bases para cálculo do aumento demográfico res-
pectivo, no período de 1967/76, o que permitiu estimar a popu-
lação em 1976, segundo as seguintes categorias (Quadro 18) . 

QUADRO 18 

PROJEÇÃO DA POPULAÇÃO BRASILEIRA, EM 1967 E EM 1976, 
POR CATEGORIAS URBANAS 
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1. População urbana em 1967: 

Milhões de 
habitantes 

a) Cidades Grandes . . . . . . . . . . . .. . .. . . . . . . . . . . . . 13,5 

b) Cidades Médias .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 20,7 

c) Cidades Pequenas .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . .. .. .. .. 10,8 

2. População urbana em 1976: 

a) Cidades Grandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,8 

b) Cidades Médias . . . . . . . . . . .. .. .. . . . . .. . . . . .. . . 30,4 

c) Cidades Pequenas . . .. . .. . . . . . .. . . . . . . . .. .. . . 15,8 



Com apoio nas estimativas do deficit, dadas no Cap. VII, 
pode~se agora qualificar, para 1967, a carência de esgotos sanitá~ 
rios adequados. segundo a distribuição das cidades por tamanho 
(categorias) . Admitindo em seguida, para mero raciocínio, que 
durante o decênio a carência em questão aumente em correspon~ 
dência direta com o crescimento demográfico (o que significaria a 
paralisação total de investimentos no setor, por igual período), 
chega~se à determinação de um deficit acumulado decenal, tal como 
indicam as cifras do Quadro 19. 

QUADRO 19 

QUANTIFICAÇÃO DO "DEFICIT ACUMULADO" DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA, NO DECÊNIO 1967/76, SEGUNDO CATEGORIAS URBANAS 

(em milhões de pessoas) 

POPULAÇÃO TOTAL 
POPliLAÇÃO DEFICIT 

I 
ATENDIDA ACU:'-\ULADO 

CATEGORIA URBANA 1967 1976 Em 1967 ATÉ 1976 

a I b I c I (b- c) 

Cidades Grandes .....•....... 13,5 19.81 7,11 
12.7 

Cidades M?dias ...... , ....... 20,7 30,41 8,3 22.1 
Cidades Pequenas ............ 10,8 15,8 2. 7 13, I 

VII. 2. 1 . 6 - Possibilidades de atendimento durante o decênio 

As cifras do Quadro 11 devem ser compreendidas como dados 
auxiliares para o cálculo das possibilidades de atendimento duran~ 
te o período de execução do Plano. As estimativas neste sentido, 
que se apresentam no Quadro 20 expressam o número de pes~ 
soas a serem atendidas, ano a ano, segundo as três categorias 
urbanas. F undamentam~se em: 

a) de um lado, o montante de recursos disponíveis ( Qua~ 
dro 17); 

b) de outro lado, os custos unitários estimados das obras, 
segundo as categorias urbanas (V. distribuição de recursos por 
categoria da cidade acima) . 
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Qt!ADRO 20 
ABASTECIMENTO DE AGUA - ESQUEMA DE ATENDIMENTO 

A N o s CATEGORIA URBANA 

1967 .. ,,, ............... , , Cidades Grandes.,., ....... . 
.. M(;.dias . ........... . 

Pequenas .......... . 

1968.,, .... ,.,,,,,., .... ,, Cidades Gnmdes ........... . 
•• MéJias. . ........ . 

Pequena~ ... . 

1969 ...... , .......... ,.... Cidades Grandes .. . 
Médit~s. 
Pt·qucnas. 

1970...................... Cidades Grandes ... 
i\léJias .. 
Pequenas .. ...... . 

1971. .......... ,.......... Cidades Grandes .. . 
1\lédias ... . 
Pequenas .. 

1967/71 ... ,. . . . . . . . . . . . . . . . Cidades Grandes .. . 
M~dias .... . 
Pequenas .. 

1972/76 ........ ·.,.......... Cidades Grandes ......... , .. 
" Médias .. , . , ... , . , , . 

Pequenas .......... . 

ToTAL ......... . Cidades Grandes . .......... ·1 
.. Médias ............ . 
14 Pequenas ......... . 

POPULAÇÃO ATENDIDA 
(milhões de habitantes) 

PARCIAL 

0,4 
0,6 
0,3 

0,5 
0,7 
0,3 

0,6 
0,9 
0,4 

0,6 
I ,O 
0,4 

O.R 
I ,2 
0,5 

2,9 
4,4 
1,9 

5,1 
7,8 
3,3 

8,0 
12,3 
5,1 

TOfAf. 

1,3 

1,5 

1,9 

2,0 

2,5 

9,2 

16,2 

25,4 

Os números acima alinhados possibilitam a montagem do 
Quadro 21, que indica a situação geral de abastecimento dágua às 
populações urbanas do País em 1976, separadamente por catego-
rias de cidades. Observa-se que a redução do deficit de aten-
dimento se ajusta à meta proposta no item "metas de atendimentos 
no decênio", dêste capítulo. 

QUADRO 21 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA - SITUAÇÃO EM 1976 

CATEGORIAS 

Cidades Grandes ....... , , , ·1 
Cidades Médias ........... .. 
Cidades Pequenas ... , , ... , , 
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POPUL.tÇÃO 
t:RBANA (a) 

19,8 
30,4 
15,8 

POPULAÇÃO 
ATENDIDA ATÉ 

1967 

7,1 
8,3 
2, 7 

I 67;76 

8,0 
12,3 
5,1 

TOTAL 

15,1 
20,6 
7,8 

(milhões de habitantes) 

DEFICIT NO 
ATENDI-

lo!ENTO (b) 

4.; 
9,8 
8,0 

I 

b 
%-

a 

24 
32 
51 



VII. 2 . 2 - Setor de Esgotos 

A destinação adequada de dejetos humanos é providência 
de alto sentido sanitário. Como se sabe. os dejetos podem ser 
veículos de contaminação. seja mediante o contato direto com as 
pessoas. seja através da água (quando utilizada para abastecimen~ 
to doméstico) ou de vetores ( môscas e outros insetos) . A solução 
tecnicamente correta para impedir a contaminação referida. consis~ 
te no esgotamento dos dejetos por intermédio de sistemas públicos. 
com destino final adequado ( rêdes gerais de esgotos) . 

A implantação de serviços coletivos de esgotos nem sempre 
é possível. por motivos técnicos e econômicos. Sua eficiência e 
rentabilidade dependem fundamentalmente do adensamento das po~ 
pulações servidas. o que desde logo caracteriza a solução como 
pràticamente exclusiva para aglomerados urbanos de porte. 

Nas áreas rurais, nas cidades pequenas, e até nas zonas peri~ 
féricas das cidades de maior expressão demográfica, tem~se recor~ 
rido, nas condições brasileiras, a soluções de caráter individual -
desde que satisfatórias do ponto de vista higiênico. De modo ge~ 
ral, a modalidade mais aconselhada no caso é o esgotamento por 
via hídrica, através de fossas ou tanques sépticos. 

Na concepção dêste Programa, foram consideradas estas par~ 
ticularidades técnicas. Assim, admitiu-se que o tratamento técnico 
a ser adotado variará de acôrdo, bàsicamente, com a catcHoria (ta-
manho) dos aglomera dos. 

As aplicações financeiras deverão ser consideradé!s, como no 
setor de abastecimento dágua, como financiamentos amortizáveis 
pelas populações beneficiadas. Previu-se, todavia, a alocação de 
uma pequena fração dos recursos disponíveis para aplicação a fun~ 
do perdido (cidades ou vilas de pequeno porte, ou mesmo áreas 
rurais selecionadas) . 

VII. 2 . 2 . 1 - Metas de atendimento no decênio 

O Programa objetiva a consecução, no final do período dece~ 
nal, de determinadas metas de atendimento, diferentes quantita ... 
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tivamente segundo o nível demográfico das cidades. Para melhor 
esclarecimento dessas metas, cumpre ter presente que as soluções 
técnicas recomendadas são: 

a) Cidades grandes: rêde geral de esgotos (implantação 
ou, na grande maioria dos casos, expansão e/ou renovação); 

b) Cidades médias: rêde geral de esgotos (implantação ou 
expansão e/ou renovação), absorvendo 80% dos recursos; e siste~ 
mas individuais de fossas sépticas correspondentes aos restantes 
20%; 

c) Cidades pequenas: programas exclusivamente à base de 
serviços individuais (fossas ou tanques sépticos, e outras soluções 
tecnicamente satisfatórias para as condições locais) . 

As metas quantitativas do Plano estão expressas nos seguintes 
dados: 

i) reduzir o de[icit de atendimento durante o decênio, nos 
seguintes níveis: de 50 para 34% nas cidades grandes; de 60 para 
37% nas cidades médias e de 80 para 46% nas cidades pequenas; 

ii) tornar viável, em conseqüência, o suprimento durante o 
decênio de esgotos sanitários adequados para servirem a: 6,2 mi~ 
lhões de pessoas nas cidades grandes; 13 milhões nas cidades mé~ 
dias; e 6,3 milhões nas cidades pequenas (não considerados nes~ 
ses totais as pessoas já servidas\ no início do período de refe~ 
rência). 

VII . 2 . 2 . 2 - Recursos disponíveis 

A distribuição setorial dos recursos, proposta no Cap. VI, 
possibilita a fixação dos montantes anuais com que poderá contar o 
Programa de inversões em esgotos sanitários. Ao todo, o sub~ 

programa setorial contará no decênio com recursos de aproxima~ 
damente NCr$ 2,5 bilhões. 
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Propõe~se que as aplicações correspondentes obedeçam a uma 
escala proporcional de preferência, segundo a qual seriam con~ 

templadas nos seguintes níveis as distintas localidades urbanas: 

Categoria Urbana 

Cidades Grandes ........................ . 
Cidades médias .......................... . 
Cidades pequenas ....................... . 

Total ............................ . 

Recursos para Aplicaç;io 

(%) 

50 
40 
10 

100 

NCr$ milhões 

(no decênio) 

1.250 
1.000 

250 

2.500 

Os recursos assim distribuídos visariam a aplicações em pro~ 
gramas de: 

a) construção, ampliação ou renovação de sistemas coletivos 
de esgotos, nas cidades grandes (a totalidade dos recursos): 

b) construção, ampliação ou renovação de sistemas coletivos 
de esgotos ( 80% dos recursos, ou N Cr$ 800 milhões) , e progra~ 
mas individuais de fossas ou tanques sépticos, ou congêneres (207ó 
dos recursos, ou N Cr$ 200 milhões), nas cidades médias; 

c) programas individuais de fossas ou tanques sépticos, equi~ 
pamentos congêneres ( 100% dos recursos) nas cidades pequenas. 

VII. 2. 2. 3 - Custos estimados das obras programadas 

Como é de fácil entendimento, os custos dos serviços de es~ 
gotos sanitários admitem escala de variação muito grande, em 
função não somente da solução técnica adotada, como, também, 
dentro do mesmo tipo de obra, em decorrência das peculiaridades 
do projeto (condições topográficas da localidade, destino final, 
etc.). 
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Para os fins de elaboração dêste Programa, foi necessano 
basear as estimativas em valôres médios de alguma validade. Para 
isso, adotaram~se cifras fornecidas pelo Grupo Executivo do Fun~ 
do Nacional de Financiamento para Abastecimento de Água 
(GEF), pela Fundação SESP, e pelo próprio Departamento Na~ 
cional de Obras de Saneamento. São os seguintes os valôres 
médios unitários admitidos (Cr$ do 29 semestre de 1966): 

a) Cidades grandes ...... . 
b) Cidades médias ....... . 

c) Cidades pequenas ..... . 

NCr$/habitante 
200 ( rêde coletiva) ; 
1 00 ( rêde coletiva) ; 
40 (programas individuais) ; 
40 (programas individuais). 

Estimativa do deficit «acumulado» no decênio 1967/76 

A metodologia seguida para a quantificação do atendimento 
possível em serviços adequados de esgotos sanitários, no decênio 
1967/76, é análoga à descrita para o subprograma setorial de 
abastecimento de água. Parte~se pois da projeção de um hipo~ 

tético deficít acumulado entre 1967 e 1976, com base na quanti~ 
ficação das carências prováveis atuais. Os dados constantes 
do item VII. 2. 1 . 5, combinados com as cifras constantes do Qua~ 
dro 18, possibilitam proceder~se a essa projeção segundo as ca~ 
tegorias urbanas. 

Os números resultantes são apresentados a seguir: 

QUADRO 22 

ESTIMATIVA DO "DEFICIT ACUMULADO" DE ESGOTOS SANITÁRIOS, NO PERÍODO 
1967;76, SEGUNDO CATEGORIAS URBANAS 

(em milhões de pessoas) 

POPULAÇÃO TOTAL 
POPULAÇÃO DEFICtT 

I 
ATENOIDA ACUMULADO 

CATEGORIA URBANA 1967 1976' Em 1967 ATÉ 1976 

a I b I c I (b-c) 

Cidades grandes ............. ·i 13,51 19,81 6,5 13,3 
Cidades médias ............... 20,7 30,4 6,2 24,2 
Cidades pequenas . ..... , ...... 10,8 15,8 2,2 13,6 
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V 11 . 2 . 2. 4 - Possibilidades de atendimento até 197 6 

A quantificação de deficit «acumulado» permitiu elaborarem~se 
estimativas das possibilidades de atendimento (em têrmos de ha-
bitantes) durante o período decenal, segundo as diferentes cate-
gorias urbanas. 

Os dados de base, como é óbvio, são: o montante de recursos 
disponíveis e sua distribuição segundo distintas soluções técnicas, 
o custo unitário das obras, também consideradas as diferenciações 
técnicas; e o deficit «acumulado» (Quadro 22) . 

Apresenta~se no Quadro 23 o número estimado de pessoas 
que poderão ser atendidas, nas condições previstas pelo Plano, 
durante o período decenal de referência. 

QcAORO 23 

ESGÔTO - ESQUEMA DE ATENDIMENTO 
(milhões de habitantes) 

POPULAÇÃO ATENDIDA 
A N o s CATEGORIA URBANA 

PARCIAL I TOTAf~ 

1967............. . . . . . . . . . Cidades Grandes ........... . 0,4 
Cidades Médias ............ . 0,7 
Cidades Pequenas., 0,4 I,5 

1968 ........ . Cidades Grandes ........... . 0,4 
Cidades Médias ............ . 0,9 
Cidades Pequenas .......... . 0,4 I ,7 

1969 ........ . Cidades Grandes., ......... . 0,4 
Cidades Médias ............ . 1 ,O 
Cidades Pequenas .......... . 0,5 I,9 

1970 ......... . Cidades Grandes ........... . 0,5 
Cidades Médias ............ . 
Cidades Pequenas .......... . 

1,0 
0,5 2,0 

1971. ........ Cidades Grandes ........... . 0,6 
Cidades Médias .. , ........ ,. 
Cidades Pequenas., ........ . 

I,1 
0,6 2,3 

1967!71 ........ ........... . Cjdades Grandes ........... . 2,3 
Cidades Médias ............ . 5,0 
Cidades Pequenas .... , ..... . 2,4 9,7 

1972/76 .......... .. . . Cidades Grandes ........... . 3,9 

TOTAL ............ . 

8, I 
3,9 15,9 

6,2 
13,0 
6,3 25,5 

Cidades Médias ........•.... 

I 
Cidades Pequenas .......... . 

. . · · · C!dades Gr~des ............ , 
Ctdades Medaas .... , .. , .... . 

J Cidades Pequenas .......... . 

Nota: Totais arredondados, 
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A melhor compreensão dos dados acima é proporcionada pelos 
números reunidos no Quadro 24, em que se parte do número de 
habitantes atendidos atualmente e da estimativa do atendimento 
possível no decênio, para chegar ao número total de pessoas que, 
em 197 6, deverão dispor de serviços adequados de esgotos sani-
tários, nas diferentes categorias urbanas. 

QUADRO 24 

SERVIÇOS DE ESGÔTO - SITUAÇÃO EM 1976 
(milhões de habitantes) 

POPULAÇÃO 

POPULAÇÃO 
ATE'NDIDA ATÉ DE'FICIT NO b 

CATEGORIAS URBANA (a) TOTAL ATENDI• %-

I MENTO (b) a 
1967 67176 

Cidades Grandes .......... ·1 19,8 

I 
6,5 6,2 

I 
12,7 

I 
7,1 

I 
35 

Cidades Médias ............ 30,4 6,2 13,0 19,2 11,2 36 
Cidades Pequenas .......... 15,8 2,2 6,3 8,5 7,3 46 

VII. 3 _:. Aplicações em Saneamento Geral 

Ao cuidar da problemática do Saneamento Geral (item V. 2), 
foi realçada a falta de estudo sistemático que forneça indicações 
sôbre as verdadeiras necessidades do Setor. 

Como se viu, o que se tem feito até agora no campo do sa-
neamento geral, quase sempre decorre de situações emergenciais 
ou obedece a formas rotineiras de aplicação de verbas orçamentá-
rias segundo critérios de distribuição regional, sem um esquema 
de prioridades racionalmente definido. 

Diante da falta de indicações que possibilitem a formulação 
de um programa de saneamento geral. em bases corretas e racio-
nais, afigura-se conveniente a adoção das seguintes medidas, em 
caráter preliminar: 

a) a concentração, tanto quanto possível. dos recursos des-
tinados a saneamento geral em áreas sabidamente críticas, dentro 
de uma escala de prioridades ditada pelo órgão de coordenação 
sugerido no Capítulo VI, item VI. 1 . 

b) imediato levantamento da situação do País, no campo do 
saneamento geral, para estudo e aferição das reais necessidades 
do setor. 
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A 

4. PREVIDENCIA SOCIAL 





I. Síntese do Diagn6stico 
Preliminar da Previdência 

Social 

I. 1 Introdução 

O Diagnóstico Preliminar relativo à Previdência Social bra~ 
sileira procurou, de início, assinalar os principais problemas que 
afligiam até então o sistema previdenciário e, ao mesmo tempo, 
identificar as causas que os tivessem originado no curso do tempo. 
Em estágio posterior tratar-se-ia de definir o sistema de previdên-
cia que se configurasse mais adequado às nossas condições sócio~ 
econômicas e de estabelecer os instrumentos a serem utilizados 
para convertê-lo em realidade. 

A preocupação básica foi a de quantificar os fenômenos que 
mais diretamente concorreram para o desequilíbrio econômico-fi~ 
nanceiro das instituições de previdência social em nosso País, e a 
de caracterizar os principais aspectos de natureza legislativa e 
administrativa que também contribuíram em suas respectivas áreas 
para o agravamento da situação. 

1 . 2 - Aspectos Legislativos 

Sob essa ótica, deixando de lado a fase que se poderia deno-
minar de embrionária, representada pelas velhas formas de mon~ 
tepio e pelo uso pouco expressivo da mutualidade entre nós, é lícito 
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considerar o ano de 1923 como o verdadeiro marco da implanta-
ção do Seguro Social no Brasil. Embora anteriormente a essa época 
já vigorasse no País uma lei que assegurava o pagamento de inde-
nizações aos acidentados no trabalho em todo o território nacional, 
somente com a promulgação da "Lei Elói Chaves" é que foram 
efetivamente lançadas as bases técnicas do seguro, mediante, in-
clusive, a participação direta dos interessados no custeio do regime. 

Nesse instrumento de extraordinária importância sócio-econô-
mica para o povo brasileiro, autorizou-se a criação, junto a cada 
emprêsa ferroviária, de uma Caixa de Aposentadoria e Pensões, 
com a finalidade de amparar os respectivos trabalhadores, cujo 
número então se alçava a pouco mais de duas dezenas de milhares. 

Cêrca de quatro anos mais tarde, estendeu-se a obrigatorie-
dade da criação de Caixas às emprêsas de navegação marítima e 
fluvial e às de exploração de portos, submetidas à jurisdição do 
Conselho Nacional do Trabalho, o qual, assim, se transformou no 
órgão fiscalizador da Previdência Social. 

Nasceu, pois, o Seguro Social brasileiro em tôrno das grandes, 
emprêsas e não à base das grandes categorias profissionais, para 
o que muito deve ter contribuído a diversidade dos estágios eco-
nômicos regionais e os riscos mais agravados que tais profissões 
apresentavam em relação às outras. 

Já no ano de 1928, incluía-se no regime das Caixas o pessoal 
não contratado das emprêsas particulares que exploravam serviços 
telegráficos. Dois anos depois, existiam 47 Caixas disseminadas 
pelo País, abrangendo cêrca de 140.000 segurados ativos e ampa-
rando, já então, 8. 000 aposentados e 7. 000 pensionistas. 

Nessa época, as contribuições dos segurados ascendiam a 
pouco mais de 19 milhões de cruzeiros anuais, enquanto os benefí-
cios pagos sob a forma de aposentadoria e pensões montavam a 
30 milhões de cruzeiros. O patrimônio das entidades previdenciá-
rias achava-se representado por importância superior a 171 milhões 
de cruzeiros. 

A partir de 1930, a Previdência Social no Brasil tomou novos 
rumos. Foi criado um Ministério para tratar de assuntos relativos 
à organização do trabalho, entregando-se o Govêrno à tarefa de 

82-



rever e consolidar a legislação esparsa sôbre Caixas de Aposenta-
doria e Pensões, estendendo sua aplicação aos serviços de água e 
esgotos e aos empregados em serviços de mineração em geral. 

O ano de 1933 deu origem ao ciclo presente nos dias de hoje. 
Em vez de se dar prosseguimento à difusão de pequenas Caixas, 
confinadas a emprêsas procurou-se imprimir nova orientação à po-
lítica expansionista do Seguro Social, através da criação de Insti-
tutos de Aposentadoria e Pensões, de âmbito nacional, visando ao 
amparo dos componentes de determinada profissão ou de um con-
junto de profissões correlatas. 

A primeira dessas entidades autárquicas abrangeu a categoria 
dos marítimos, incluindo o pessoal de Marinha Mercante e classes 
anexas. Logo depois, comerciários, trabalhadores em trapiches e 
armazéns, estivadores e bancários congregavam-se, também, em 
tôrno de instituições específicas para o mesmo fim. 

Em 1938, o movimento abrangia definitivamente a classe dos 
industriários, permanecendo fora da órbita da Previdência Social 
os empregados domésticos, os profissionais liberais e os trabalha-
dores rurais. Vitoriosa a experiência dos Institutos, iniciou-se o 
declínio das pequenas Caixas de emprêsas, mediante incorporações 
e fusões sucessivas, até que, em 1954, se operou a aglutinação das 
23 remanescentes, em uma única, de âmbito nacional, depois trans, 
formada em Instituto. 

Com a instalação do Congresso Nacional em 1946, inúmeros 
projetos de lei e substitutivos tiveram curso em ambas as CaMs 
do Parlamento, os quais, refundidos e ampliados, passaram a cons-
tituir o Projeto de Lei Orgânica da Previdência Social, apresenta-
do em fins de 1947. Após uma tramitação longa e tumultuada, in-
teiramente modificado, foi finalmente o antigo Projeto transfor-
mado na Lei 3. 807, de 26 de agôsto de 1960, regulamentada pelo 
Decreto 48. 959-A, e ainda em vigor, com pequenas alte;ações. 

No tocante aos males de origem legislativa, cabe apontar, en• 
tre outros, os reajustamentos, abonos e majorações incidentes sô-
bre o valor das aposentadorias e pensões, sem o suporte de novas 
fontes de receitas. Menos visíveis, mas nem por isso menos des-
favoráveis às finanças das instituições previdenciárias foram as 
vantagens e facilidades concedidas aos beneficiários do sistema e 
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às classes empresanms, em opostçao frontal a normas e preceitos 
de ordem técnica, tais como a isenção do período de carência para 
os segurados acometidos de determinadas moléstias, a redução do 
período de carência, o encurtamento do período~base de cálculo do 
valor do benefício, a permissão dada ao associado de contribuir 
até 10 vêzes o valor do maior salário~mínimo vigente no País, na 
época que mais lhe conviesse, a concessão reiterada às emprêsas 
devedoras, do parcelamento de seus débitos, restrições à política 
de investimentos a cargo do Seguro Social, etc. 

I. 3 - Aspectos Institucionais 

No intuito de quantificar os fenômenos considerados, convém 
lembrar algumas das princioais características institucionais do Se~ 
guro Social, apontando os :eflexos que as mesmas provocam na 
C'Conomi~ do reqmw. Dentre os aspectos assinaladcs. destnca~se 

a desigualdade de crescimento que se verifica entre a massa de 
contribuintes ativos, de um ·lado, e a de trabalhadores inativos, de 
outro, em virtude da qual surgem as mais diversas implicações de 
natureza econômica, financeira e administrativa. 

Contribuíram para a Previdência Social, em 1950, em números 
redondos, 2. 857.000 indivíduos. Nessa época o sistema mantinha 
178.000 aposentados e 296.000 pensionistas, dentre uma popula~ 
ção de 51.976 mil habitantes. No ano de 1960, a massa con-

tribuinte estava representada por 4. 058.000 segurados; a de apo-
sentados, por 516. 000; a de pensionistas, por 656. 000 e a popu-
lação, estimada em 70.799 mil habitantes. O simples relacio-
namento dêsses números indica que, no período de 11 anos, os 
contribuintes cresceram na proporção de 100 para 142, os aposen-
tados de 100 para 289, e os pensionistas de 100 para 223. No 
mesmo período, a população brasileira passou de 100 para 136. 

Essa forma desigual de crescimento entre as fôrças ativas e 
inativas do contingente de trabalhadores, maior significado adqui-
re ao se comparar o grupo de inválidos com o de segurados ativos. 
A respeito, basta apenas notar que, em 1950, para cada aposenta-
do pela Previdência Social existiam em correspondência 16 traba-
lhadores que se cotizavam para garantir-lhe a aposentadoria, ao 
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passo que, em 1960, para um aposentado a correspondência era de 
apenas 8 trabalhadores ativos. 

Em conseqüência dessa evolução, desigual, impunha-se dupli-
<:ar a taxa de contribuição, a fim de assegurar ao aposentado a 
mesma renda mensal concedida originàriamente. 

Fenômeno idêntico ocorreu também com as receitas e despe-
sas institucionais, sendo que aquelas cresceram, no período 1950/ 
1964, na proporção de 1 para 126, enquanto estas evoluíram de 1 
para 185, advindo dêsse fato uma substancial redução da taxa de 
poupança em relação à receita total recolhida pela previdência. 

1. 4: - Aspectos Econômicos, Financeiros e Atuariais 

O financiamento do Seguro Social brasileiro repousa no sis-
tema de contribuição tríplice e no regime financeiro de capitaliza-
ção. Contribuem para o sistema os empregadores e empregados, 
em bases iguais e proporcionais ao salário percebido pelos últimos, 
limitado para êsse fim a 5 vêzes o valor do maior salário-mínimo 
vigente no País, competindo à União uma quantia até igual ao 
total das contribuições dos segurados, destinada ao custeio das 
despesas de administração geral. inclusive pessoal. das instituições 
de previdência social, bem como a cobrir as insuficiências finan-
ceiras e os dcficits técnicos nelas verificados. Uma quarta parcela, 
não necessàriamente igual às anteriores, mas de modo explícito re-
clamada pelo regime de capitalização, completa a estrutura econô-
mico-financeira e atuarial do sistema previdenciário brasileiro. A 
.constituição dessa parcela se processa mediante o rendimento das 
aplicações dos excedentes de receitas apurados em cada exercício. 
Mas, segundo admite o próprio regime, os saldos financeiros obti-
dos pelas instituições previdenciárias tendem a reduzir-se no curso 
do tempo, em virtude do efeito cumulativo dos benefícios de apo-
sentadoria e pensões, de modo que as receitas diretamente reco-
lhidas do público não bastam para cobrir as despesas institucionais. 
Nessa época, ainda de acôrdo com os fundamentos do regime, a 
insuficiência verificada deverá ser complementada pelas rendas do 
patrimônio, até então constituído, mantendo-se o sistema em equi-
líbrio estável. 
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Sistema e regime assim se harmonizam e completam para que 
as instituições de previdência possam haurir recursos de quatro 
fontes distintas. Essa quarta parcela, além da função específica 
de reforçar as receitas diretas, objetiva, também, evitar a instabi-
lidade da taxa de contribuição, sendo, pois, da maior importância, 
para o funcionamento do regime, que o acúmulo de capitais, os in-
vestimentos e respectivas rendas se mantenham em estreita conso-
nância com o volume de recursos exigidos pelos compromissos so-
ciais assumidos. Evidentemente, se a acumulação de capitais e os 
rendimentos por êles proporcionados não se mostrarem capazes de 
cobrir as insuficiências de receita. a estabilidade da taxa não po-
derá ser mantida senão durante um período relativamente curto. 

Foi exatamente o que ocorreu em nosso País, não tendo lo--
grado o regime financeiro atingir o objetivo colimado. Com efeito, 
nesses últimos 20 anos a taxa de contribuição para a previdência 
social foi elevada nada menos de 4 vêzes: de 3 para 5 %, depois 
para 6 %, mais tarde para 7 %, e, logo a seguir, para 8 Além 
da inobservância dêsse postulado básico, outros princípios admiti-
dos nos cálculos atuariais, como a invariância das funções biomé-
tricas, a permanência das bases econômicas, etc., tampouco se re-
gistraram entre nós. Aliás, ainda que devido a circunstâncias di-
versas, em quase todos os países do Velho Mundo já se procedeu 
à substituição do regime de capitalização por um outro misto de 
capitalização e repartição, tornando-se cada vez mais difícil o re-
tôrno à situação inicial em virtude dos maciços capitais de cober-
tura então exigidos. 

No Brasil, além do problema suscitado pela falta de constitui-
ção das reservas técnicas de benefícios, lutam ainda as instituições 
de previdência contra a baixa rentabilidade dos investimentos. 
Duas grandes causas gerais podem ser identificadas como as res-
ponsáveis pela atual posição de desequilíbrio técnico em que se en-
co~tra o sistema previdenciário: escassez de capitais e insuficiên--
cia de rendimento. 

A escasse:;; de capitais vem-se manifestando nitidamente atra-
vés da redução paulatina das disponibilidades líquidas dos órgãos. 
de previdência. Ssse fenômeno se deve a um complexo de causas. 
Do lado da receita, destacam-se como principais a falta de paga-· 
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mento das contribuições de responsabilidade da União e a ausên~ 
cia de recolhimento de parte das contribuições devidas pelas em~­
prêsas, bastando assinalar que, em 31 de dezembro de 1964, o dé-· 
bito da União para com os Institutos já ascendia a cêrca de 425, 
bilhões de cruzeiros, alçando-se o dos empregadores a 140 bilhões 
de cruzeiros, não incluídas as contribuições sonegadas, os débitos. 
ainda não levantados pelas unidades fiscais e não considerados os 
efeitos da correção monetária que sôbre os mesmos devem recair. 
Do lado da despesa, arrolam-se entre as principais causas, remotas 
e recentes, os reajustamentos, majorações e abonos concedidos a 
aposentados e pensionistas sem a respectiva cobertura financeira; 
vantagens outorgadas aos beneficiários em geral, em desacôrdo· 
com os preceitos técnicos que regem o seguro, como a isenção do 
período de carência, o encurtamento do período-base de cálculo do 
valor do benefício; as elevadas despesas administrativas, etc. 

Devido à ação conjunta dêsses aspectos negativos, atuando· 
uns no sentido de reduzir as receitas e outros no de aumentar as 
despesas, cada vez mais insignificantes se tornaram as disponibi-
lidades líquidas da previdência e cada vez mais reduzidos os re-
cursos destinados a investimentos. No último decênio foi bastante 
sensível essa redução. No ano de 1955, a despeito das dificulda-
des então existentes, os montantes aplicados pela Previdência So-
cial representavam mais de 30 % do respectivo ativo total. Mas já 
no triênio seguinte, as relações caíram para 28 %, 24 % e 22 %, at-é 
ser atingida, em 1964, a taxa de 13 %. Seu declínio, todavia, de-
verá processar-se em ritmo ainda mais acelerado nos próximos 
anos, pois, além do ativo a realizar crescer mais ràpidamente do que· 
o ativo realizado, os saldos financeiros dos exercícios não oferecem 
melhores perspectivas. 

As bases técnicas do regime, conforme foi mencionado, não· 
sofreram apenas o impacto da escassez de capitais. Ressentiram-
se, também, da deficiência de rendimento patrimonial e imobiliário, 
sobretudo dês te último. Em obediência às exigências do regime 
financeiro adotado, os financiamentos para construção e aquisição 
de casas próprias, a edificação de conjuntos residenciais e outras 
iniciativas de cunho nitidamente social deveriam condicionar-se 
aos investimentos de caráter econômico, a fim de que no conjunto· 
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das aplicações resultasse uma taxa média de rendimento igual ou 
superior à utilizada nos cálculos atuariais. Empreendimentos de na~ 
tureza social somente poderiam ser levados a efeito em perfeito 
sincronismo com outros de alta rentabilidade que se configurassem 
capazes de compensar o baixo rendimento daqueles. Em virtude, 
porém, da supressão paulatina dos investimentos de caráter com~ 
pensatório, deu~se início à deterioração da taxa de rentabilidade 
dos capitais aplicados pelo sistema previdenciário. Causas conco~ 
mitantes, como a Lei do Inquilinato, e atos supervenientes, como 
as sucessivas elevações dos níveis de salário~mínimo, a primeira 
"bloqueando a receita e a segunda. majorando os custos operado~ 
nais, agravaram ainda mais a situação. 

Inteiramente subvertido em seus postulados básicos, não po~ 
deria o plano de investimentos lograr obter, como de fato não lo~ 
grou, meios para o seu autofinanciamento. Já no exercício de 
1964, o patrimônio imobiliário da Previdência Social, representado 
por cêrca de 50. 000 unidades residenciais, apresentou um deficit 
financeiro superior a 5 bilhões de cruzeiros. As rendas líquidas 
que ela atualmente aufere provêm de títulos, ações e depósitos ban-
cários, e, no exercício considerado, se elevaram a mais de 4 bilhões 
de cruzeiros. Entretanto, tais rendas foram totalmente consumidas 
na cobertura do deficit ocasionado pelas operações imobiliárias, 
faltando ainda 1 bilhão de cruzeiros para cobri~lo integralmente. 

Por outro lado, as Reservas Técnicas de Benefícios da Previ~ 
dência Social elevavam-se, na mesma época, a 2,6 trilhões de cru-
zeiros. O Fundo de Garantia Total, que deveria responder por 
êsses compromissos, expressava-se pela cifra de 0,6 trilhões de 
cruzeiros, acusando uma insuficiência financeira da ordem de 2 
trilhões de cruzeiros, sem considerar o resultado negativo do 
IAPFESP, em cujo balanço contábil não figura o valor daquelas 
reservas. :t!sse resultado mostra, inclusive, a inutilidade de perse-
verar~se no regime financeiro de capitalização em sua forma clás-
.sica, ou mesmo em uma de suas variantes menos ambiciosas, sendo 
preferível adotar-se desde logo o regime de repartição, já que na 
prática é o que está vigorando. 

De seu turno a comparação da receita com a despesa mostra 
que no exercício de 1964 a Previdência Social apresentou um su-

.88-



peravit de 252 bilhões de cruzeiros, correspondendo a cêrca de 
27 % de sua receita total. Infelizmente, o saldo assim apurado não 
representa disponibilidade financeira, pois que se trata de saldo 
econômico de natureza meramente contábil. Com efeito, da receita 
total da previdência participam todos os créditos conhecidos e 
ainda não recebidos pelas entidades previdenciárias até o encerra~ 
mento das contas, alguns de realização incerta e outros de :1atureza 
irrealizável. Todavia, os valôres correspondentes a êsses créditos 
são lançados no lado da receita, juntamente com as importâncias 
efetivamente recolhidas. Somente o IAP dos lndustriários distin~ 
gue nos seus balanços a receita efetiva da receita a realizar. O pa~ 
raleio entre o total das despesas e a receita efetiva revela, por sua 
vez, um deficit de càixa da ordem de 10 bilhões de cruzeiros, no 
exercício de 1964. 

No tocante às possibilidades financeiras, o índice de solvência 
para o conjunto das instituições de previdência social estava re~ 
presentado por 1,11, significando que para I 00 cruzeiros exigíveis 
a curto prazo dispunham as mesmas de 111 cruzeiros. indicativo, 
sem dúvida, da existência de uma situação de desafôgo financeiro, 
fato atribuível. em grande parte, aos efeitos da correção monetária 
dos débitos· fiscais, instituída pela Lei nQ 4. 357 ~64. Em relação, 
porém, ao IAPETC, IAPFESP e IAPM não é válida essa condu~ 
são, pois, para cada 100 cruzeiros exigíveis, dispunham essas enti~ 
dades, respectivamente, de 78, 40 e 24 cruzeiros. 

Numa tentativa de síntese, pode~se afirmar que o sistema pre~ 
videnciário brasileiro, apreciado do ponto de vista atuarial. na con~ 
formidade do regime financeiro de capitalização em sua acepção 
clássica. não conseguiu constituir nem mesmo 3% do total de suas 
reservas. Se bem que atualmente já se preconize a adoção de um 
regime de capitalização por patamares. desvinculando~se os fundos 
acumulados dos resultados impostos pelos cálculos tradicionais, 
parece mais aconselhável adotar~se o regime de repartição pura, o 
qual. como se sabe, dispensa a constituição de reservas e sua con~ 
seguinte aplicação. Os excedentes de receita que porventura fôs~ 
sem obtidos passariam a desempenhar o papel de simples reservas 
de contingência, visando a corrigir possíveis distorções na econo~ 
mia das instituições. oriundas de recesso em determinadas ativi~ 
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dades, crises em algumas áreas do País, ou quaisquer outras even-
tualidades de caráter transitório. 

Do ponto de vista econômico, vale ressaltar que a Previdên-
cia Social logrou constituir um sólido patrimônio, o qual. à base 
de outro regime, jamais teria sido possível formar. Seus bens mó-
veis e imóveis, títulos de renda, etc., expressavam-se, no encerra-
mento do exercício de 1964, pela cifra de 116 bilhões de cruzeiros, 
convindo notar que a quase totalidade dêsses valôres simbolizam 
custos históricos, e, como tais, extremamente desatualizados. ~sse 
fato deve ser convenientemente ponderado na apreciação dos as-
pectos atuariais, a fim de colocar o fundo de garantia realizado 
em seu verdadeiro nível. embora se devesse, em contrapartida, re-
calcular as reservas técnicas de acôrdo com a taxa de juros efeti-
vamente obtida nos investimentos, para tornar homogêneas as 
quantidades comparadas. 

Finalmente, do ponto de vista estritamente financeiro, atra-
vessa a Previdência Social uma fase difícil. sem embargo do gréln-
de esfôrço de recuperação empreendido a partir de abril de 1964, 
já se encontrando algumas de suas unidades em situação bastante 
precária, exigindo a participação freqüente do Estado para que 
possam solver seus compromissos imediatos. Daí a importância 
dos estudos que se estão realizando, no sentido de examinar em 
profundidade o problema da Previdência, com vistas a definir o 
sistema mais adequado às nossas condições sócio-econômicas e a 
estabelecer os instrumentos que devam ser utilizados para conver-
tê-lo em realidade, conforme salientado anteriormente. 

I. 5 - Assistência Médica 

É oportuno focalizar a assistência médica a cargo da Previ-
dência Social. classificando como o fulcro do problema a carência 
de recursos financeiros postos à sua disposição. A despeito dês<;e 
fator limitativo e não obstante estar a prestação dos serviços m~­
dicos condicionada expressamente às disponibilidades das institui-
ções de previdência, ainda assim vêm as despesas de assistência 
absorvendo parcelas cada vez mais substanciais, apesar da reco-
nhecida precariedade dos serviços prestados. A evolução das 
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despesas médicas efetuadas nos últimos exerciCios e o exame das 
diferentes alternativas que se têm oferecido para solucionar o pro-
blema, levam à conclusão de que se impõe estapelecer uma polítiç.1 
orgânica de assistência médica, já que nessa área ainda não se lhe 
.deu tratamento à altura do papel reservado à medicina na socie-
dade e na economia do País. Já é tempo de se procurar difinir em 
têrmos precisos e inconfundíveis os objetivos a atingir por inter-
médio da medicina social e, bem assim, demarcar de modo bem ní-
tido o campo de sua aplicação. 

Ponto dos mais importantes e que de longa data vem recla-
mando estudo acurado é o que se prende diretamente ao custeio 
da assistência médica. De acôrdo cem a legislação vigente, essa 
assistência é prestada aos beneficiários do regime com a amplitu-
de que os recursos financeiros e as condições locais permitirem. A 
despesa correspondf'nte à prestação dêsse serviço, todavia, não po-
derá exceder, em cada instituição previdenciária, certa percenta-
gem, estabelecida cada ano, das contribuições efetivamente arre-
cadadas dos segurados e das emprêsas. Em decorrência da maior 
·OU menor amplitude que já vinha sendo dada aos serviços de as-
sistência médica nos diversos Institutos, foram fixadas percenta-
:9ens diferentes como limite máximo dessas despesas. Daí a diver-
sidade do tratamento hoje dispensado por êsses organismos aos 
respectivos beneficiários. Parece fora de dúvida a necessidade d<I 
criação imediata de uma fonte de custeio específica, retirando o 
caráter condicional da prestação dos serviços aos recursos residuais 
disponíveis, pois sàmente assim se tornará possível elaborar um 
programa assistencial·capaz de compatibilizar os objetivos visados 
com os meios e instrumentos existentes. 

Não menos digno de atenção é o aspecto referente à organi-
zação dos serviços médicos da Previdência Social. porquanto, em-
bora existam numerosas entidades públicas e privadas operando 
no País, nenhum plano orgânico foi estabelecido no sentido de 
congregar todos os esforços para um objetivo comum. Torna-se 
imperioso, pois, através de acôrdos e convênios, estreitar a coorde-
nação dessas atividades isoladas, sem o que os recursos financeiros 
.continuarão a carecer de melhor aproveitamento. 
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O ponto capital da questão, entretanto, não reside apenas na 
melhoria da produtividade funcional, nem na ampliação das co-
munidades de serviço, mas antes na unificação dos serviços médi-
cos da previdência em um órgão autônomo, que se incumba, tam~ 
bém, da expedição de laudos médicos periciais para efeito de con~ 
cessão, prorrogação ou cessação do benefício pecuniário correspon-
dente. Com isso, evitar~se~á a duplicação de tarefas, a multipli-
cidade de exames médicos e se poupará ao doente sucessivos des~ 
locamentos, além de se reduzir o custo operacional dos serviços a 
proporções mínimas . 

I. 6 - Os Aspectos Administrativos 

Reconhecem todos a necessidade da reforma administrativa da 
Previdência Social. É bem verdade que, graças à promulgação da 
Lei Orgânica, vários inconvenientes foram eliminados do sistema, 
sobretudo os que decorriam da falta de uniformidade dos planos de 
benefícios, da diversidade de direitos e obrigações dos segurados 
perante os Institutos regidos por diplomas legais diferentes, etc. 
Nessa área, algumas inovações foram introduzidas; todavia, man~ 
tiveram~se as estruturas iniciais, prevalecendo o tipo de organiza-
ção por atividade profissional. Fizeram~se notar aperfeiçoamentos 
na técnica administrativa, alguns dos quais, porém, não encontra~ 
ram, na prática, a devida correspondência ou a implementação ne-
cessária. As comunidades de serviço, por exemplo, não se consti~ 
tuíram na medida desejada. Os acôrdos e convênios com entidades 
afins e congêneres, visando à descentralização dos serviços médi-
cos, burocráticos, etc., não foram celebrados senão em quantidade 
ínfima. 

A Lei Orgânica da Previdência Social representou a consoli~ 

dação de uma copiosa legislação anterior e uma incorporação ao 
sistema previdenciário brasileiro de tôdas as inovações surgidas 
nesse campo, Cinco anos de funcionamento, entretanto, revelaram 
as imperfeições dfi lei e as falhas na execução do sistema, fazendo-
se necessária a st~a reformulação. Ao que revelam os estudos, pro~ 
dutividade muito maior poderá ser obtida através da unificação 
dos atuais Institutos, ou melhor, dos serviços previdenciários, já 
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que não parece recomendável a criação de um órgão autônomo que 
viesse apenas justapor essas entidades. com seus defeitos estru~ 
turais e funcionais. A administração deverá inclinar-se no sentido, 
da fusão e integração dos serviços, visando a reduzir os custos 
operacionais e a melhorar êada vez mais o atendimento das partes. 

A unificação. vale a pena ressaltar, não implicará em centraA 
lizar a execução dos serviços afetos à Previdência, ao contrário, 
deverá promover um processo de descentralizaçãço ainda mais 
acelerado, coibindo erros como os que hoje se verificam em certas 
localidades. onde existem médicos prestando serviços em três ou 
quatro postos, a clientelas distintas. não raro atendidas pelos 
mesmos profissionais. 

A unificação significará, isto sim, uma unidade de comando e 
de orientação técnico-administrativa. Aglutinando-se os órgãos de 
direção, maior facilidade encontrará a adminstração superior na 
condução nacional da Previdência e no estabelecimento de critérios 
gerais de economicidade. 

I . 7 - Seguro de Acidentes: Alternativas 

Uma das correntes mais expressivas sugere sejam extintas 
as atuais carteiras de seguro de acidentes do trabalho das institui~ 
ções previdenciárias, devendo a cobertura ficar exclusivamente a 
cargo das sociedades seguradoras, eis que se trata de matéria 
afeta essencialmente à área privada. 

Outra corrente, não menos expressiva, advoga a transferência 
dêsse encargo para a Previdência Social. em regime de exclusi-
vidade. Alguns favoráveis a essa corrente julgam que nessa área 
deve-se ir além da exclusividade, integrando o seguro de aciden~ 
tes do trabalho na Previdência Social. sem constituir um ramo 
autônomo, como agora, mas considerando-se o acidente como uma 
entre tantas outras causas incapacitantes para o trabalho; essa 
orientação decorre do fato de que, enquadrando seus adeptos o 
risco em causa entre os riscos sociais, deve o segurado acidentado, 
receber o mesmo tratamento dispensado aos demais, e, como tal.. 
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.deve êsse seguro ser incluído no elenco dos benefícios concedidos 
pelo sistema previdenciário. 

Uma terceira corrente de opinião mostra~se favorável à per~ 

manência do regime de livre competição, entre sociedades segu~ 
radoras e instituições previdenciárias, desde que a competição 
se dê na esfera do seguro privado e que as normas de operação 

-e a respectiva fiscalização se façam em igualdade de condições. 

Os propugnadores da exclusividade da Previdência Social 
.apresentam em seu favor uma série de razões, partindo do con~ 
-ceito de que o risco de acidentes do trabalho é eminentemente 
social. pois, além do caráter de obrigatoriedade, dispensa a ini~ 

-dativa do segurado e não exige a participação do interessado no 
.custeio do seguro. Apontam, entre outras razões, o pouco in~ 

terêsse manifestado pelas emprêsas privadas em relação à pre~ 

venção de acidentes, sua despreocupação pela reabilitação do 
.segurado, a preocupação de lucros que leva a evitar os maus 
riscos, as elevadas despesas de corretagem e o excessivo fraciona~ 
mento da massa segurada. Os que se batem pela fórmula de 
integração alegam que, unificada a cobertura dos riscos sociais, 
poderia a Previdência Social prestar assistência médica em maior 
extensão e profundidade a seus segurados e dependentes, simpli~ 
ficar e aperfeiçoar o programa ainda incipiente de reabilitação 
profissional e extinguir de vez os atuais conflitos em tôrno das 
indenizações; acrescentam, ainda, como outras vantagens não 
menos significativas, a do recolhimento dos prêmios em presta~ 

·ções mensais, com base na fôlha de pagamento, o que elimina os 
ajustes; a redução do custo pela inexistência das despesas de 

.angariação, sem falar na mais relevante de tôdas - a implanta~ 

ção efetiva da prevenção contra os riscos de acidentes do tra~ 

balho, - hoje pràticamente inexistente. 

Os defensores da privatização total citam em favor de sua 
tese, entre outros, os seguintes argumentos: os serviços mais 
.eficientes, econômicos e rápidos das sociedades privadas; a maior 
responsabilidade e a ausência de interferências políticas; os efeitos 
favoráveis do regime de concorrência para os padrões técnicos e a 

'94-



produtividade dos atendimentos; a maior facilidade das liquida~ 

ções de sinistros; as conseqüências proveitosas da seleção de riscos. 
para a adoção de medidas preventivas de acidentes pelos empre~ 
gadores; a facilidade de uma ação descentralizada, com contrôle 
efetivo, pela existência de sociedades locais, com sede própria à 
prestação dos serviços; a constituição de reservas técnicas, úteis 
em um país onde o capital é raro e de cara utilização. Aditam, 
ainda, contra o monopólio estatal: a imposição de custo:, e p<J.~ 

drões de serviço; a cessação da receita fiscal proveniente dos 
impostos federais, estaduais e municipais; a repercussão preju~ 

dicial para o mercado de capitais; o desemprêgo em massa ou o 
aumento de encargos do Poder Público, se houvesse a extinção 
das carteiras de acidentes das sociedades privadas. 

Os que desejam a terceira fórmula, de ampla concorrência 
entre as companhias seguradores e instituições de previdência, 
invocam em seu favor: conseqüências altamente favoráveis de uma 
competição, em condições iguais, levadas à sua máxima· expansão; 
aproveitamento dos longos anos de experiência das sociedades pri~ 
vadas e entidades estatais; melhor adaptação de cada um dêsses 
grupos a determinadas características regionais e setor,ais da 
clientela. 

Está~se procedendo, no momento, à análise de todos êsses 
aspectos, com o objetivo de se poder definir, em breve, a solução 
a adotar. Reconhece o Govêrno ser essencial que se firme loÇJo 
a decisão quanto à solução mais adequada, de modo a fortalecer 
o sistema de proteção aos acidentados. 
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11. A Ação Governamental na , 
Area da Previdência 

li 1 - Unificação Administrativa da Previdência Social 

Já de longa data reconhecia-se a necessidade de proceder-se 
à reforma administrativa do sistema previdenciário brasileiro. Sua 
conveniência também era por todos proclamada. As causas e 
circunstâncias que militavam a favor dessa medida adquiriam mo~ 
tivações diferentes no curso do tempo. Entretanto, a finalidade 
última da pretendida reformulação consistia invariàvelmente em 
dotar a previdência social de adequada e eficiente máquina admi~ 
nistrativa com vistas ao melhor atendimento de suas finalidades 
precípuas. 

A primeira tentativa feita no sentido de solucionar os pro~ 
blemas administrativos da Previdência Social ocorreu em 1941. 
Naquele ano, o sistema previdenciário brasileiro já abrangia a 
quase totalidade dos trabalhadoreS! urbanos. Sua rêde consti~ 

tuía-se de cinco Institutos e de quase uma centena de Caixas de 
Aposentadoria e Pensões, das 183 que chegaram a existir. Re~ 

gendo-se essas entidades segundo diplomas legais próprios, natu-
ralmente diversificada se apresentava a legislação social da época. 
O sistema pluralístico de instituições incentivava ainda mais a 
proliferação de atos legislativos. o que concorria para o agrava-
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mento da situação já tumultuada pela complexidade da matéria 
e pelas sucessivas inovações introduzidas. 

Procurando sanar os inconvenientes assinalados, houve por 
bem o Conselho Atuarial do então Ministério do Trabalho, In~ 

dústria e Comércio elaborar um plano único de benefícios, por 
intermédio do qual se objetivava alcançar certa uniformidade 
administrativa mediante a equalização da taxa de contribuição, 
a outorga aos segurados dos mesmos direitos, etc. O projeto, 
entretanto, não logrou motivar as autoridades superiores, caindo 
no esquecimento. Anos mais tarde, porém, serviu de base à 
Consolidação das Leis de Previdência Social, iniciativa essa que 
não obteve melhor sorte do que o plano único. 

À medida que se ampliavam os serviços prestados pela Pre~ 
vidência Social, crescia também .. em contrapartida, o número de 
projetos legislativos dispondo sôbre a matéria. Influenciado pelas 
idéias expansionistas então em voga, resolveu o Govêrno da Re~ 
pública dar unidade ao sistema de previdência, expedindo para 
isso um decreto~lei no qual autorizava a criação do Instituto de 
Serviços Sociais do Brasil ( JSSB). Por intermédio dêsse órgão 
único pretendia-se aumentar consideràvelmente a proteção eco~ 

nômica do Estado aos trabalhadores em geral. Em virtude de 
UIV; complexo de causas de fundo político e econômico, não logrou 
á proposição governamental melhor destino do que as iniciativas 
anteriores. Tal fato, todavia, não obstou que nesse mesmo ano 
fôsse efetivada a incorporação do Instituto de Aposentadoria e 
Pensões da Estiva ao Instituto dos Empregados em Transportes 
e Cargas, renovando-se, assim, as esperanças que ainda se depo-
sitavam na unificação geral das instituições previdenciárias. 

Com a instalação do Congresso Nacional, em 1946, nada 
menos de 16 projetos, versando matéria afeta à área da Previdên-
cia Social, foram apresentados à Câmara dos Deputados. Reuni-
dos num corpo único, não conseguiram, no entanto, a tramitação 
desejada. Anos mais tarde nova redação lhe foi dada, mas seu 
àndamento foi outra vez sustado. Em 1952, recebeu o projeto 



original a terceira versão, beneficiando~se dos estudos a que entào 
procedeu a Comissão Nacional de Bem-Estar Social. O nôvo 
substitutivo visava a consolidar e uniformizar a legislação vigente. 

Nessa época, vozes autorizadas pugnavam pela unificação 
do sistema. Mas, enquanto se preconizava a uniformização dos 
planos de benefícios, sérias restrições se faziam à idéia da uni-
dade administrativa. Procedeu-se então a uma retirada estraté-
gica, conservando o projeto a sua feição primitiva. Afastado o 
foco de atrito que o espírito unificador acabara de criar, era de 
esperar-se sua imediata aprovação pelo Congresso Nacional. Mas 
esta somente lhe seda conferida oito anos mais tarde, e assim 
mesmo depois de modificada a proposição inicial em vários pontos. 

Antes que essa aprovação fôsse dada, nova iniciativa se 
fizera em prol da unificação ao determinar-se a fusão das Caixas 
de Aposentadoria e Pensões remanescentes em duas entidades 
apenas: uma para os empregados em serviços públicos e outra 
para os ferroviários. Mal se haviam tomado as primeiras provi-
dências nesse sentido, quando nôvo ato. revogando o anterior. 
determinou que a fusão se efetivasse em tôrno de uma só 
Caixa. Entretanto, somente em fins de 1954 é que foi efetiva-
mente consumada a medida, pois três novos decretos incumbi~ 

ram-se de procrastiná-la sucessivamente. 

}';;ste suscinto retrospecto evidencia que a aglutinação dos 
órgãos previdenciários se vinha submetendo a um processo evo-
lutivo que se caracterizava pela controvérsia e morosidade nas 
decisões. Não terminou aí, porém, o movimento reformista. Nova 
investida foi feita logo depois pelo Govêrno. Baseado no fato de 
não haver sido expressamente revogado o decreto que criara o 
ISSB, expediu o Poder Público o Regulamento Geral dos Insti-
tutos de Aposentadoria e Pensões, através do qual se dava trata-
mento uniforme ao plano de benefícios, às taxas de contribuição 
e às administrações dos citados órgãos. Sob o pretexto de incons-
titucional, foi revogado êsse estatuto básico, antes mesmo de haver 
completado quatro meses de vigência e de haver produzido os 
efeitos para os quais fôra expedido. 
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Em 1956, voltou o Govêrno à carga, enviando à Câmara 
dos Deputados um anteprojeto de lei dispondo sôbre a estrutura 
administrativa da Previdência Social. Anexado ao que lá se en-
·contrava, transformou-se, quatro anos mais tarde, já então pro-
fundamente modificado, na Lei Orgânica da Previdência Social, 
ainda hoje em vigor, com as modificações recentemente introdu-

zidas. 

Em 1964, o Govêrno Revolucionário, retomando a questão, 
instituiu uma Comissão Especial, sob a presidência do Ministro 
do Trabalho, com a incumbência de realizar estudos para a refor-
mulação do sistema previdenciário nacional. Os estudos apresen-
tados visavam a solucionar os dois aspectos fundamentais do pro-
blema: um relativo aos próprios fundamentos da Lei Orgânica da 
Previdência Social; outro, atinente à organização administrativa do 
sistema, havendo-se sugerido, nesse particular, a criação de um 
Ministério específico para tratar dêsses assuntos. Ambos os ante-
projetos, todavia, não tiveram prosseguimento. 

Em 1966, o Ministério do Trabalho e Previdência Social 
elaborou nôvo anteprojeto de lei dispondo sôbre a unificação 
administrativa do sistema de Previdência Social, afastada, porém, 
a idéia da criação de Ministério específico. Seu objetivo consistia 
em transformar os Institutos de Aposentadoria e Pensões em um 
único órgão - o Instituto Nacional de Previdência Social - e 
em modificar a composição e o funcionamento dos órgãos de 
orientação e contrôle administrativo e jurisdicional. O Departa-
mento Nacional de Previdência Social, que era dirigido por um 
Conselho Diretor com representação classista, passaria a ser diri-
gido por um Diretor-Geral, assistido por um Conselho Consultivo. 
Os Conselhos Fiscais dos Institutos seriam existintos, e criada 
em seu lugar uma Auditoria Geral, como órgão do DNPS, em 
substituição àqueles. Relativamente ao Conselho Superior de Pre-
vidência Social e às respectivas Turmas, mantinha-se o antepro-
jeto fiel à LOPS. Apenas a composição do órgão seria modifi-
cada, bem como a das Juntas de Julgamento e Revisão. Versava 
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ainda o anteprojeto matéria alheia à unificação administrativa do 
sistema, embora pertinente à Previdência Social. 

Posteriormente, o Grupo de Coordenação da Previdência 
Social. para efeito de Plano Decenal, apresentou substitutivo que, 
embora dispondo de outros instrumentos, pretendia atingir o mes-
mo objetivo colimado por aquêle. Nesse substitutivo restabele-
ceu-se nos órgãos de cúpula do sistema previdenciário o regime 
de administração colegiada. Teve-se, porém, a cautela de compor 
êsses órgãos de modo a assegurar a igualdade de representação 
entre o Govêrno, de um lado, e as categorias econômicas e pro-
fissionais, de outro. Com essa medida, pretendia-se eliminar as 
deformações verificadas no regime colegiado entre nós, e ao mesmo 
tempo dotar o sistema dos benefícios subjacentes nesse tipo de 
administração, sem, contudo, incorrer em êrro já identificado e 
tondenado. Como decorrência dessa idéia foram suprimidos o 
Conselho Consultivo e a Auditoria Geral e restabelecidos o Con-
selho Diretor e o Conselho Fiscal. observadas as diretrizes traça-
Has no sentido de salvaguardar as qualidades positivas do regime 
colegiado. 

Ao DNPS atribuiu o substitutivo a relevante tarefa de pla-
nejar, orientar e coordenar a administração da Previdência Social 
em todo o País, reservando-se ao Presidente do INPS a incum-
bência de gerir o órgão unificado, sem as restrições que a admi-
nistração colegiada impõe aos órgãos de natureza eminentemente 
executiva. 

As Juntas de Julgamento e Revisão, em âmbito local. foram 
transformadas em Juntas de Recursos, integradas por servidores 
e representantes classistas. Com o propósito de acelerar o anda-
mento dos recursos, foi sugerida a criação, em cada Estado, de 
t.antas Juntas quantas se fizerem necessárias. Além disso, modi-
ficaram-se as suas atribuições de modo a evitar o acúmulo de 
p!(')<:essos, retirando-se de sua competência o julgamento originá-
ri~ de centenas de milhares de processos de benefícios já conce-
didos, para apreciá-los somente em grau de recurso. A retirada 
elo d'!legado do Instituto do cargo de presidente da Junta objetiva 
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ativar ainda mais o julgamento dos recursos, dado o caráter de 
autonomia local conferido ao órgão e o maior número de unida~ 
des que a nova composição possibilita criar em cada Estado da 
Federação. 

De seu turno, o Instituto Nacional de Previdência Social 
deverá organizar os seus serviços em regime de execução descen~ 
tralizada, de modo a assegurar em todo o território nacional o 

pronto e efetivo cumprimento de suas finalidades. Em obediência 
a essa diretriz procurou~se dotar a máquina administrativa de um 
sistema que lhe permita delegar o poder decisório a níveis hieràr~ 
quicamente mais baixos, tanto nos órgãos centrais, como nos peri~ 
féricos, a fim de desafogar os escalões superiores. A êstes serão 
reservadas apenas as decisões de caráter geral e as que, pela 
importância ou complexidade de que se revestem, escapem à alçada 
administrativa dos órgãos executivos. Releva notar a respeito que 
no substitutivo não se impôs um tipo de organização para o INPS, 
exatamente para que se possa, no decurso da unificação, com a 
experiência colhida na vivência do problema, adotar os instru~ 
mentos mais adequados ao melhor funcionamento do nôvo orga~ 
nismo. 

Finalmente, foi sugerida a criação de vários grupos de tra~ 

balho para o fim de elaborarem as regulamentações necessárias 
e as respectivas adaptações que se fizerem mister. Propôs~se, 

ainda, a criação de uma Comissão Exect~~va, integrada: pelo 
Presidente do INPS e pelos secretários especializados, para pro~ 
moverem a unificação em tôda sua plenitude, observadas as nor~ 
mas orientadoras que, segundo a proposição, deveriam ser expe~ 
didas pelo DNPS. 

Dêsse substitutivo, amplamente discutido no CONSPLAN, 
junto à administração federal e aos órgãos de classe, resultou a 
forma definitiva, tal como se acha consubstanciada no Decreto~lei 
72, de 21 de novembro de 1966. Com êsse ato inicia~se um nôvo 
ciclo de realizações na Previdência Social, cujo significado, em 
certos as~ectos, transcende ao da promulgação da LOPS em 
nosso País. 
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Il. 2 - Reforma Parcial da Lei Orgânica da Previdência Social 

Antes do advento da LOPS, a tentativa várias vêzes ensaiada 
de unificação dos órgãos previdenciários, se porventura concre~ 

tizada fôsse, teria encontrado em sua fase executiva uma comple-
xidade das mais difíceis de serem removidas. Depois da promul-
gação da LOPS, já aplainado o terreno e afastados os óbices 
decorrentes da legislação diversificada, multiforme e até mesmo 
tumultuária, pràticamente ultrapassados foram os maiores obstá-
culos antepostos a êsse nôvo cometimento. 

Em verdade, conforme foi salientado na Mensagem ao Con-
gresso Nacional remetida pelo Presidente da República na aber-
tura da Sessão Legislativa de 1966, a Lei Orgânica da Previdên-
cia Social representou a consolidáção de uma copiosa legislação 
anterior e uma incorporação ao sistema previdenciário brasileiro 
de tôdas as inovações surgidas nesse campo. Seis anos de fun-
cionamento, entretanto, como já assinalado, revelaram as imper-
feições da lei e as falhas na execução do sistema, tornando-se 
imperiosa sua reformulação. Os benefícios pecuniários, embora 
pagos e reajustados com pontualidade, ainda exigem dos segura-
dos longa permanência nas filas; a assistência médica reclama 
atendimento mais rápido; a dispersão ou pluralidade de serviços 
dificulta-lhe o funcionamento e onera os custos operacionais. 

Por todos êsses e outros motivos impunha-se levar a efeito 
B reformulação geral de suas bases orgânicas e funcionais. Ao 
que revelavam os estudos realizados. muito maior produtividade 
poderia ser obtida através da unificação administrativa dos Insti-
tutos, integrando os seus serviços, de modo a promover a correção 
de anomalias ainda encontradiças em certas localidades, onde o 
paralelismo de ação se faz presente, ou a ausência de órgão pre-
videnciário se faz notória. 

Embora necessária, não se configurava' suficiente essa pro-
vidência. Mister se fazia, ainda, escoimar da LOPS os êrros nela 
contidos e adaptá-la às novas condições sócio-econômicas de nosso 
País. Nesse sentido foi elaborado pelo MTPS um anteprojeto 
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alterando alguns dispostivos da LOPS, o qual veio a transfor~ 
mar~se no Decreto~lei 66, de 21 de novembro de 1966. 

Entre as alterações levadas a efeito, incluem-se as seguintes: 
elevação do limite máximo de contribuição para 1 O vêzes o valor 
do maior salário-mínimo vigente no País, elevando o teto dos 
benefícios para o mesmo limite; atualização dos benefícios tôdas 
as vêzes que fôsse alterado o salário-mínimo, visando com isso a 
pagamentos em têrmos de moeda real. 

De apreciável interêsse para o segurado, e até mesmo para 
as emprêsas, são também as medidas simplificadoras instituídas 
no referido diploma legal em relação ao processo de inscrição dos 
segurados, que começam atribuindo validade plena, para fins de 
previdência, às anotações constantes da carteira profissional, a 
qual ganha assim maior expressão como documento básico do 
trabalhador, poupando-se à emprêsa o trabalho de fornecer ates-
tados e declarações com elementos já constantes da carteira. Nesse 
mesmo ato é prevista, igualmente, a possibilidade de emissão de 
uma carteira especial para os trabalhores autônomos, e se esta~ 

belece que o custeio da em1ssao de carteiras profissionais corra 
por conta da previdência social. 

Ssse estatuto legal introduziu outras e profundas modifica-
ções na LOPS, tôdas destinadas a beneficiar os segurados e racio~ 
nalizar os serviços, convindo ressaltar as seguintes providências: 
eliminação do limite máximo de 24 meses em relação ao auxílio-
doença, passando êste a ser mantido enquanto houver incapaci-
dade para o exercício da profissão habitual do segurado; a apo-
sentadoria por invalidez já não dependerá de exame médico nos 
casos de moléstia que acarrete segregação compulsória; dissocia-
ção do auxílio-natalidade, benefício em dinheiro, da assistência 
médica, que será prestada em caráter obrigatório, mas sem que 
dela depenada, como ocorria antes, a fixação do valor do auxílio 
ém dinheiro; reformulação do critério para a concessão de aposen~ 
tadoria por tempo de serviço; e, no que diz respeito à assistência 
médica, instituição da contratação de serviços dos hospitais e ou~ 
tros estabelecimentos, mediante pagamento global ou seja, paga~ 
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mento conjunto da hospitalização e dos cuidados médicos, sem 
se estabelecer distinção entre as duas parcelas. 

Il . 3 - Plano de Ação da Previdência Social 

Antecipando-se à unificação administrativa do sistema de 
previdência social, o MTPS elaborou e pôs em imediata execução 
um plano de coordenação das providências indispensáveis à solu-
ção racional do problema. Trata-se do Plano de Ação para a 
Previdência Social ( PAPS), cujo objetivo é supervisionar a re-
forma executada, através de estudos antecipados sôbre o sistema 
de padronização das rotinas e a uniformização dos métodos e 
processos de trabalho, visando à adoção imediata de padrões mais 
elevados na prestação de serviços. Êsse plano estabelece, igual-
mente, uma programação prioritária que define a política gover-
namental no campo da previdência social, ao mesmo tempo que 
passa a orientar os executores, os empresários, os segurados e 
demais interessados nessa política. 

O P APS, que teve sua vigência encerrada com a instalação 
do INPS, a 2 de janeiro de 1967, foi estruturado à base das 
seguintes atividades: benefícios, assistência médica, acidentes do 
trabalho, arrecadação, procuradoria, contabilidade e orçamento, 
administração geral, racionalização administrativa, previdência 
social rural e patrimônio. 

Em relação a cada uma dessas atividades foram definidas as 
diretrizes e estabelecidos os respectivos programas de execução, 
a cargo de grupos de trabalho especificamente constituídos para 
êsse fim. O Plano teve, assim, a incumbência de reformular o 
sistema de arrecadação, racionalizar as atividades de Procurado-
ria, padronizar e uniformizar os serviços de contabilidade e dar 
nova dinâmica à administração geral. Constituiu-se, pois, numa 
providência de natureza programática, indicando o elenco de me~ 
didas administrativas necessárias à racionalização dos sierviços 
previdenciários, representando um pensamento racional e seguro 
em relação aos principais problemas que a previdência terá de 
enfrentar. 
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111. Diretrizes de Ação para a 
Previdência Social 

111. 1 - Providências em Curso 

Após a unificação administrativa do sistema de Previdência 
Social, culminando com a criação do Instituto Nacional de Previ-
dência Social. o encerramento do P APS e as alterações introdu-
zidas na LOPS, cogita-se, agora, de levar a efeito reformas parciais, 
de caráter imediato e de certa forma complementar às medidas já 
adotadas. 

Uma das providências em vias de se realizar relaciona-se 
diretamente com a assistência médica prestada pela Previdência 
Social aos beneficiários do regime. Trata-se de definir e esta-
belecer uma política médico-assistencial. à base dos recursos finan-
ceiros disponíveis, mediante a qual se especifiquem os objetivos 
a atingir e as metas prioritárias, e se delimite a área de atuação da 
previdência, dos governos federal. estaduais e municipais em um 
plano orgânico elaborado em comum acôrdo com os flrgãos res-
ponsáveis. 

Ponto dos mais importantes e que de longa data vem recla~ 
mando estudo acurado é o que se prende diretamente ao custeio 
dêsses serviços. Já tivemos ensejo de assinalar que, de acôrdo com 
a legislação vigente, a assistência médica da Previdência é prestada 
aos seus usuários na conformidade de suas possibilidades finan-
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ceiras e segundo as condições locais o permitam. Parece fora de 
dúvida a necessidade de se criar uma forma de custeio específica 
para os serviços médicos, retirando-lhe o caráter condicional de 
hoje, para que se possa elaborar e executar um programa de traba-
lho estável. eficiente, e que, ao mesmo tempo, compatibilize os 
recursos disponíveis com os objetivos que se pretenda atingir. 

Outra providência em andamento refere-se ao Serviço de Ali-
mentação da Previdência Social. ~sse órgão, graças à LOPS, 
ioi incluído no sistema de previdência como órgão pertencente à 
sua administração. A recente reforma administrativa que deu 
origem à criação do INPS, não mais reconhecendo no SAPS a 
qualidade de integrante da linha de administração da previdência, 
dispôs que àquele órgão fôsse dada nova estrutura e finalidade. 
Uma Comissão Especial. instituída no MTPS, elaborou antepro-
jeto de lei no sentido de integrá-lo à SUNAB, achando-se o 
assunto dependente de decisão governamental. ( *) 

Outra Comissão Especial, desta feita somente constituída de 
elementos do MTPS, está cuidando da elaboração de um nôvo 
Regulamento Geral da Previdência Social que se adapte às modi-
ficações decorrentes da unificação do sistema, bem como, as alte-
rações introduzidas ~a LOPS, por intermédio do Decreto-lei 66, 
de 21 de novembro de 1966. 

111 . 2 - Providências a Adotar 

111. 2 . 1 - Substituição do regime financeiro 

Como se sabe, repousa o regime financeiro de capitalização 
adotado na Previdência Social na contribuição dos empregados, 
empregadores e União Federal e em uma quarta parcela, cuja 
formação se faz mediante o rendimento das aplicações de capital 
realizado com os excedentes de receita apurados em cada exercício. 
Em virtude dos crescentes encargos originários dos benefícios de 
longa duração, admite o próprio regime que os saldos financeiros 

( *) Por Decreto-lei de 27-2-67 o SAPS foi extinto, transferindo-se suas 
atribuições para a COBAL c outras entidades públicas. 

108 -



do sistema de previdência tendem a reduzir~se gradativamente a 
ponto de as receitas diretas não bastarem para cobrir as despesas 
institucionais. Nessa época, a insuficiência verificada deverá ser 
complementada pela renda do patrimônio até então constituído. 
Com a função específica de reforçar as receitas diretamente reco~ 
lhidas dos contribuintes, destina~se essa quarta parcela, em última 
análise, a evitar a instabilidade da taxa de contribuição, pelo menos 
durante um largo período de tempo, se mantidas as bases inicial~ 
mente estabelecidas. 

Em síntese, pois, o regime financeiro do sistema previdenciá~ 
rio visa precipuamente a estabelecer o equilíbrio entre recursos e 
encargos. Qualquer regime que atenda a essa finalidade tem, por~ 
tanto, a sua aceitação assegurada em princípio. Nada impede, por 
exemplo, que o seu mecanismo dispense a acumulação de fundos e 
respectivos investimentos, ainda que algumas restrições de ordem 
econômica lhe possam ser feitas. Estas, porém, nem sempre se 
afiguram relevantes diante das circunstâncias existentes na época, 
daí advindo que a escolha de um regime financeiro nem sempre 
se faz à luz apenas de critérios econômicos. Outros aspectos, 
como os de natureza política, social, demográfica, etc., devem ser 
convenientemente ponderados, pois a êles também deverá ater~se 
o financiamento do seguro social. 

Assim, diante de determinadas condições, pode~se preferir 
adotar um regime financeiro que se inicie com uma taxa de contri~ 
buição estritamente necessária ao cumprimento dos encargos ime~ 
diatos, para elevá~la depois, na medida das necessidades. Diante 
das mesmas condições, pode~se julgar mais conveniente estabelecer 
um regime inicialmente mais caro, em troca de maior segurança na 
estabilidade da taxa e assim optar~se pelo de capitalização, em 
sua forma clássica ou em alguma de suas variantes. Vantagens 
e desvantagens poderiam ser arroladas para ambos os tipos extre~ 
mos considerados. 

No Brasil, quando as instituições de previdência social abran~ 
giam determinados grupos ou classes, sob a forma de Caixas por 
emprêsas e, mais tarde, Institutos por categorias profissionais, o 
regime de acumulação era o que naturalmente mais se recomendava, 
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pôsto que cada entidade isoladamente deveria assegurar com re-
cursos próprios sua estabilidade financeira. Entretanto, quando o 
seguro obrigatório se generaliza e tende a abranger tôdas as cate-
gorias de população. a natureza do problema se desloca sensivel-
mente, assumindo importância fundamental certas questões de natu-
reza econômica, política e social que antes não tinham tanta proe-
minência. 

A longo prazo. sob condições estáveis, o regime financeiro 
de capitalização oferece maior vantagem do que o de repartição 
pura, já que no estágio de madureza do regime acabaria por funcio-
nar à base de uma contribuição mais baixa, Na prática, entretanto, 
não logrou êsse regime, entre nós, atingir os objetivos a que se 
propunha, no tocante à estabilidade da taxa de contribuição, tor-
nando-se indispensável a introdução de medidas corretivas c one-
rosas para a coletividade. 

Nesses últimos anos, elevou-se a taxa de contribuição para a 
previdência social nada menos de quatro vêzes. Primeiro, de 3 
para 5%. depois para 6%. mais tarde para 7% e, logo a seguir, 
para 8%. ficando patenteada a inobservância de um dos pressu-
postos básicos do regime. Outras condições, como a invariância 
das funções biométricas, a permanência das bases econômico-
financeiras admitidas no cálculo atuarial, etc., também não se veri-
ficaram. De resto, o descumprimento dêsses pressupostos não 
ocorreu somente no Brasil. Em quase todos os países do Velho 
Mundo as circunstâncias impeliram a troca do regime de capitali-
zação por outro, misto de capitalização e repartição, já se configu-
rando irreversível o movimento para a situação primitiva, em vir-
tude, inclusive, dos maciços capitais de cobertura que seriam exi-
gidos na operação. 

No Brasil, além do magno problema provocado pela falta de 
constituição das reservas técnicas, manifesta-se, ainda, o da baixa 
rentabilidade dos investimentos a cargo do seguro social. cujos 
resultados desaconselham o prosseguimento da política inversio-
nista até então adotada, no tocante à construção de conjuntos resi-
denciais. 
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No caso de o seguro social compulsório abranger tôdas as 
categorias de população, como certamente ocorrerá entre nós nas 
próximas décadas, é perfeitamente possível optar-se por um regime 
de capitalização menos ambicioso, destituído da pretensão de obter 
a plena integralização das reservas de benefícios; ou mesmo por 
reger-se o seguro pelo regime de repartição pura. A respeito, 
vale assinalar que os dispositivos legais vigentes permitem à Previ-
dência Social adotar o regime financeiro a que deve obedecer o 
seu equilíbrio atuarial, desligando-a inteiramente dos conceitos rígi-
dos relativamente aos regimes financeiros adotados, a saber, capi-
talização clássica ou repartição simples. O regime financeiro da 
previdência social brasileira será aquêle que decorrer das disposi-
ções estabelecidas no respectivo Plano de Custeio, que, por sua 
natureza, deverá ter flexibilidade bastante para adaptar-se periõdi-
camente às necessidades e possibilidades de cada época. 

Tendo-se iniciado o sistema entre nós com o regime de capi-
talização clássico em grupo aberto para os benefícios de longa 
duração e com o de repartição simples para os benefícios e demais 
despesas de curta duração, já existe acumulado certo vulto de re-
servas, ou melhor, de patrimônio, que, evidentemente, continuará a 
integrar o seu ativo. :Êsse fato não impedirá que se adote desde 
logo o regime de repartição pura se fõr esta solução considerada 
mais indicada - a qual, como se sabe, dispensa a constituição de 
reservas e sua conseqüente aplicação. Com êsse procedimento, des-
vinculam-se os fundos acumulados dos resultados impostos pelos 
cálculos tradicionais. Os excedentes de receita que o sistema previ-
denciário lograr obter passarão a funcionar como reservas de contin-
gência, com a finalidade de corrigir possíveis distorções na eco-
nomia em matéria de desemprêgo, ou quaisquer outras e.-entuali-
dades de caráter transitório. 

111. 2. 2 - Assistência ao Trabalhador Rural 

Outra providência consiste em proceder-se a estudos mais 
aprofundados no sentido de incluir no âmbito da previdência social 
a grande família dos trabalhadores rurais, ainda pràticamente à 
margem da proteção a que tem direito. 
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Em verdade, se, de um lado, a inclusão do trabalhador rural 
no âmbito da previdência se constitui em imperativo de justiça 
social, de outro, as condições peculiares que cercam a atividade 
rural e a diversidade de relações jurídicas existentes entre traba~ 
lhadores e proprietários rurais têm~se transformado em óbices 
intransponíveis a essa desejada realização. 

Forçoso é reconhecer, também, que o nosso meio rural não 
dispõe ainda de condições institucionais capazes de compatibilizar, 
em nível satisfatório, as nccessidad.es do homem com as possibili~ 
dades existentes. lmpõe~se, port<Jnto, ao se instituir um plano de 
prestações, submetê~lo à prova do contraste entre os encargos assu~ 
midos e os recursos disponíveis. E' imprescindível, antes de tudo, 
que se identifiquem as dificuldades a enfrentar com a extensão do 
regime de previdência ao trabalhador rural e seus dependentes e 
se adotem as medidas adequadas à sua remoção. 

IH. 2 . 3 - Estudos para a implantação da seguridade social 

No Brasil, a previdência social continua a ser prestada ainda 
em têrmos parciais, pois existe pràticamente apenas para os traba~ 
lhadores urbanos, ainda assim com virtual exclusão da numerosa 
classe dos empregados domésticos ( cêrca de um milhão de pessoas); 
e nem sequer defende o trabalhador contra os efeitos do desem~ 
prêgo. Além disso, vincula o dependente ao trabalhador segundo 
uma organização familiar teórica, que exclui extensas faixas de 
pessoas da família carecedoras de proteção. 

Tal sistema, por conseguinte, está longe de constituir meio 
adequado para assegurar um mínimo de bem~estar à população 
inteira, sendo, ademais, quando analisado como um todo, desneces~ 
sàriamente complexo no q)ue tange à concessão dos benefícios e 
sobretudo à angariação de recursos para seu custeio. 

As falhas e dificuldades reconhecidas estão a exigir um sistema 
básico de proteção individual, modesto que seja, mas universal, de 
filiação direta, em função da própria pessoa, e não através de um 
trabalhador contribuinte. Só assim, ultrapassando nosso vigente 
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sistema de base profissional, poderemos atingir o estágio da segu~ 
ridade social, modalidade mais completa e mais avançada de prote~ 
ção social. em que tantos países já ingressaram. 

A organização de base profissional não protege os mais neces~ 
sitados, mas apenas os trabalhadores, cuja atividade lhes garante 
uma situação econômica e cujo nível de organização classista lhes 
permitiJu reivindicar a previdência social e outros direitos, inclusive 
conquistando, mediante conhecidos mecanismos de pressão, inegá~ 
veis privilégios previdenciários, mais acentuados para umas catego~ 
rias que para outras. 

Ora, numa sociedade cuja economia se funda na livre iniciativa, 
a garantia de um mínimo de bem-estar individual constitui respon~ 
sabilidade social, inerente às característie<ls dessa sociedade e essen~ 
cial à sua sobrevivência, não devendo ser matéria de reivindicações 
classistas, nem móvel de lutas sindicais. Numa previdência social 
democrática, de organização racional e justa, só acima dêsse mínimo 
é que cabe às classes promover a instituição de planos complemen~ 
tares de seguro, para refôrço da proteção essencial genérica - mas 
sempre mediante custeio dêsses planos pelas próprias classes bene~ 
ficiadas e respectivas emprêsas. 

Sem se cogitar, por enquanto, da correção do êrro que êsses 
privilégios constituem, cabe dar o primeiro passo no sentido da 
seguridade social. mediante planos destinados a amparar pelo menos 
alguns grupos à margem da previdência de base profissional ·- sem 
prejuízo de se cuidar do que ainda falta para completar esta, levan~ 
do~a aos domésticos e aos rurais. E aqui não só a experiência inter~ 
nacional. mas também estudos levados a efeito entre nós indicam 
que se deve começar pelas pessoas de idade avançada, cuja proteção 
deverá ser o próximo objeto, ainda que em bases necessàriamente 
modestas. 

!t evidente que qualquer passo nesse sentido deve levar em 
conta as possibilidades do País e as necessidades do desenvolvi~ 
menta econômico, sob pena de restituir-se o sistema à situação 
anterior, de ineficiência e inviabilidade. 
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III. 2 . 4: - Instituição do seguro-desemprêgo 

A recente instituição do auxílio,.;desemprêgo foi a primeira etapa 
de um seguro-desemprêgo em moldes consentâneos com a realidade 
brasileira, devendo ser igualmente mencionada a extensão do prazo 
de carência do segurado desempregado, nos têrmos do Decreto-Lei 
n? 66, de 21-11-1966. Conjugado com o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço e levado a efeito como parte integrante da previ-
dência social, êsse seguro virá tornar efetiva a estabilidade econô-
mica do trabalhador e, indiretamente, de sua família. 

Embora os estudos não estejam tão avançados quanto os refe-
rentes ao salário-maternidade, focalizado a seguir, já existem ele-
mentos capazes de servir de ponto de partida para um exame defi-
nitivo que conduza à concretização do seguro-desemprêgo, indis-
pensável dentro do plano profissional. cujos benefícios se vinculam 
ao emprêgo, a rigor deixando de existir quando cessa êste. 

III. 2 . 5 - Reformulação do salário-maternidade 

É oportuno considerar a reformulação do custeio do salário-
-maternidade, que impropriamente ainda constitui encargo direto 
das emprêsas, onerando o trabalho feminino com um benefício social, 
o que não raro acarreta injustificável discriminação, pois a emprêsa, 
compreensivelmente, hesita em admitir empregadas, pelo receio de. 
vir a ter de pagar-lhe o salário durante o período de afastamento 
por motivo de gravidez e parto. 

A solução, aqui, seria a distribuição do ônus por tôdas as em-
prêsas, através de mecanismo semelhante ao que hoje vigora para 
o salário-família. O assunto já foi estudado, tendo-se concluído pela 
criação, na previdência social, de um auxílio-maternidade custeado 
pelas emprêsas, na base de uma contribuição adicional. :f;:sse auxílio, 
concedido durante o afastamento da empregada por motivo de 
gravidez e parto, substituiria o pagamento a cargo da emprêsa. 

Trata-se de providência que, embora menos premente e de 
menor alcance que outras, oferece a vantagem de já estar estudada, 
podendo ser posta em prática sem demora. 
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